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1. INTRODUÇÃO 

A revisão do Plano Diretor Municipal (PDM) de Porto Nacional – TO representa 

um passo necessário para o fortalecimento da política urbana e territorial do município, 

conforme previsto no artigo 182 da Constituição Federal e regulamentado pelo 

Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001). Considerando as transformações 

constantes no território, sejam elas de natureza social, econômica, ambiental ou 

tecnológica, o PDM não pode ser compreendido como um documento estático, mas 

como um instrumento dinâmico, flexível e capaz de se adaptar às demandas 

emergentes da cidade e de sua população. 

A cidade de Porto Nacional, com sua posição estratégica na região central do 

Estado do Tocantins, ao lado da capital do Estado, Palmas, e com um território que 

abrange tanto áreas urbanas consolidadas quanto zonas rurais e de expansão, 

apresenta desafios complexos relacionados à urbanização, uso do solo, proteção 

ambiental, infraestrutura, mobilidade, economia e inclusão social. Nesse contexto, a 

revisão do Plano Diretor busca atualizar as diretrizes e os instrumentos de 

planejamento, de modo a garantir o desenvolvimento sustentável, a paridade 

socioespacial e a melhoria da qualidade de vida da população urbana e rural. 
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2. METODOLOGIA DE TRABALHO 

A metodologia adotada para a revisão do PDM de Porto Nacional está 

estruturada em quatro fases interdependentes: Mobilização, Análise Temática 

Integrada, Diretrizes e Propostas para uma Cidade Sustentável, e Plano de Ação e 

Investimentos (PAI) com a Institucionalização do PDM. Este processo será 

desenvolvido de forma técnica e participativa, articulando saberes interdisciplinares e 

valorizando o conhecimento da população local, com processos participativos de 

escuta e debate.  

Além disso, serão considerados os estudos e diagnósticos já realizados, as 

políticas públicas em andamento e os pareceres técnicos emitidos por instâncias 

estaduais e federais, com o objetivo de assegurar que as estratégias de 

desenvolvimento urbano estejam alinhadas aos princípios globais de sustentabilidade 

e inclusão, conforme proposto pela Agenda 21, pela Agenda 2030 e pela Nova Agenda 

Urbana.  

 

1.1. FASES DE TRABALHO 

A revisão do Plano Diretor de Porto Nacional, conforme supracitado, está 

estruturada em quatro fases sequenciais e integradas, que se complementam e 

formam a estrutura metodológica do processo. Cada fase tem objetivos, atividades e 

produtos específicos, que orientam os trabalhos técnicos e participativos e garantem 

a consistência do planejamento territorial do município. A seguir, são apresentadas as 

etapas que compõem esta metodologia. 

 

1.1.1. 1ª Fase – Mobilização Inicial  

A fase de mobilização tem como finalidade estruturar o início do processo de 

revisão do Plano Diretor de Porto Nacional, estabelecendo as bases técnicas, 

institucionais e participativas que conduzirão as etapas seguintes. Neste momento, 

organizam-se as ações iniciais, como o levantamento de legislações, estudos e planos 

anteriores, o mapeamento de dados institucionais e a identificação dos principais 

desafios e potencialidades do município. 

A mobilização envolve a articulação com a equipe técnica municipal (ETM), de 

modo a promover o alinhamento entre secretarias e órgãos com atuação direta nas 

políticas urbanas, ambientais, sociais e econômicas do município, como o Conselho 
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Municipal, que atua como instância de governança participativa, acompanhamento e 

validação das etapas da revisão e das ações do PDM. 

Entre as atividades iniciais, tem-se o planejamento do processo participativo 

que contempla a realização de reuniões técnicas com representantes da gestão 

pública, audiências públicas e oficinas de leitura comunitária, buscando assegurar a 

escuta efetiva da população, a transparência nas decisões e o fortalecimento da 

gestão democrática. Destaca-se também a verificação do conteúdo e da efetividade 

das ações previstas no Plano Diretor vigente, com o intuito de compreender o grau de 

implementação das diretrizes e metas anteriormente estabelecidas.  

Logo, esta fase contempla a elaboração do Produto 1 – Mobilização Inicial, que 

sistematiza a metodologia, apresenta o cronograma físico de execução, descreve as 

estratégias de participação social e disponibiliza materiais de apoio, como a cartilha 

educativa sobre o Plano Diretor. Essa estrutura garante as condições necessárias 

para o desenvolvimento participativo e eficiente das próximas fases da revisão. 

 

1.1.2. 2ª Fase - Análise Temática Integrada 

A segunda fase tem como finalidade realizar uma leitura crítica e 

multidimensional do território de Porto Nacional, por meio da Análise Temática 

Integrada (ATI) dos aspectos socioespaciais, ambientais, socioeconômicos, de 

infraestrutura e institucionais, identificando e avaliando suas características, 

potencialidades, fragilidades e conflitos. Essa análise se organiza em três partes 

principais. 

Na primeira parte, são mapeadas e avaliadas as áreas aptas, aptas com 

restrição e inaptas ao uso e ocupação antrópicos, considerando as condicionantes 

ambientais, as limitações legais nacionais, estaduais e municipais. Também se 

examina como se apresenta o uso e a ocupação atual do solo, assim como as 

capacidades de atendimento e distribuição das infraestruturas e dos serviços públicos 

existentes no município. 

Na segunda parte, a análise se aprofunda na adequação do uso e ocupação 

atual do território, bem como à legislação urbanística vigente, em relação às 

capacidades de suporte ambiental, de infraestrutura e de serviços, e às possibilidades 

de expansão urbana. Adicionalmente, são verificadas as condições gerais de moradia, 
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os níveis de acesso à infraestrutura e aos serviços essenciais e o grau de avanço da 

regularização fundiária no município.  

A terceira parte contempla a avaliação da capacidade de investimento do 

município, considerando a viabilidade de aplicação de recursos públicos e as 

dinâmicas demográficas, produtivas e imobiliárias. Inclui-se, ainda, o exame da 

mobilidade e acessibilidade urbana, com atenção especial ao perímetro urbano, bem 

como a verificação do funcionamento dos conselhos municipais relacionados ao 

desenvolvimento territorial, incluindo sua estrutura, competências e capacidade de 

unificação. 

Ao final desta fase, todos os elementos analisados na ATI são consolidados em 

uma síntese diagnóstica, que evidencia as principais potencialidades e deficiências 

do município, o que fundamenta a definição dos objetivos estratégicos para o 

desenvolvimento sustentável de Porto Nacional, servindo como base para a 

formulação das diretrizes e propostas na etapa seguinte. 

 

1.1.3. 3ª Fase - Diretrizes e Propostas para uma Cidade Sustentável 

A terceira fase do processo de revisão do Plano Diretor é dedicada à 

formulação das diretrizes e propostas voltadas ao desenvolvimento sustentável do 

município. Essa etapa parte das análises integradas realizadas anteriormente e tem 

como objetivo estruturar um conjunto de ações estratégicas, juridicamente embasadas 

e espacialmente direcionadas, que orientem o futuro ordenamento e funcionamento 

do território municipal, de modo a garantir os direitos à cidade para todos os cidadãos. 

Entre as ações realizadas, compreende-se a formulação das diretrizes de 

(re)ordenamento territorial, que abrangem o macrozoneamento municipal e urbano, 

com delimitação das grandes zonas territoriais de uso predominante. A viabilidade de 

adequação dos perímetros urbanos e das áreas de expansão, considerando a 

capacidade de suporte ambiental, social e de infraestrutura. A revisão dos parâmetros 

de uso e ocupação do solo, do zoneamento e da definição de áreas prioritárias para 

o desenvolvimento de atividades econômicas. A definição de um sistema viário que 

favoreça a conectividade e a acessibilidade. E a definição de diretrizes para o 

parcelamento do solo, garantindo a função social da propriedade.  
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Nesta fase também são definidas propostas específicas com base na realidade 

diagnosticada, buscando garantir os direitos à terra urbana, à moradia digna, ao 

saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte, aos serviços públicos, 

ao trabalho e ao lazer, de forma a assegurar o pleno exercício da cidadania e a 

equidade socioespacial. Além disso, são indicados os instrumentos urbanísticos a 

serem adotados para viabilizar a implementação das diretrizes e propostas 

estabelecidas, conforme previsto no Estatuto da Cidade e em outras legislações 

correlatas.  

 

1.1.4. 4ª Fase - Plano de Ação e Investimentos – PAI e Institucionalização do 

PDM 

A quarta e última fase tem como finalidade organizar, priorizar e estruturar os 

meios para a efetiva implementação do Plano Diretor Municipal de Porto Nacional. A 

etapa se inicia com a elaboração do Plano de Ação e Investimentos (PAI), que 

consolida um conjunto de ações e investimentos estratégicos definidos com base nos 

diagnósticos e diretrizes das fases anteriores. Cada ação será detalhada a partir da 

identificação dos responsáveis por sua execução, dos direitos à cidade sustentável 

que visa garantir, de seus objetivos, metas previstas, custos estimados, prazos, e 

indicadores de resultado, de forma a assegurar clareza, viabilidade e capacidade de 

monitoramento ao processo de implementação. 

Na sequência, são desenvolvidas as minutas para a revisão e complementação 

dos instrumentos legais que institucionalizam o novo PDM, que estão alinhados ao 

marco legal do município aos princípios da Agenda 21, da Agenda 2030 e da Nova 

Agenda Urbana. A legislação contemplada inclui, entre outras, a nova Lei do Plano 

Diretor Municipal, com diretrizes, regulamentações administrativas e aplicação de 

instrumentos do Estatuto da Cidade, e leis específicas sobre perímetros urbanos e 

áreas de expansão, uso e ocupação do solo urbano e rural, sistema viário, 

parcelamento do solo, código de obras, regularização de obras, posturas municipais 

e meio ambiente.  

Adicionalmente, são propostas regulamentações específicas para os 

instrumentos urbanísticos definidos, assim como as medidas voltadas à garantia dos 

direitos à cidade sustentável. Essa fase também compreende a estruturação do 

sistema de planejamento e gestão do PDM, que inclui a organização administrativa, o 
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perfil técnico da equipe municipal, os equipamentos e softwares necessários, a 

infraestrutura física de apoio e o sistema de indicadores de monitoramento.  

Por fim, são elaboradas adequações de leis complementares voltadas à 

estrutura organizacional do município, abrangendo o Regimento Interno da Prefeitura, 

o Plano de Cargos, Carreiras e Salários, o Regimento Interno do Conselho Municipal 

da Cidade, o Código Tributário, a regulamentação do Grupo Técnico Permanente 

(GTP), além de outras legislações pertinentes. Essa fase garante os fundamentos 

legais, operacionais e institucionais necessários para a execução efetiva do novo 

plano, consolidando-o como instrumento central da política urbana. 

 

1.2. PROCESSO PARTICIPATIVO 

A elaboração e implementação do PDM deve observar a importância da 

participação pública, conforme previsto no Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 

10.257/2001) e na Resolução nº 25 do Conselho das Cidades. Esse processo busca 

envolver tanto a população técnica que abrange os servidores municipais, bem como 

a população leiga, garantindo que todos os cidadãos possam contribuir ativamente 

com o planejamento urbano e a formulação de diretrizes voltadas ao desenvolvimento 

e à reestruturação do território.  

Para que essa participação seja efetiva, é fundamental que o processo de 

revisão do PDM seja conduzido de forma transparente, com informações claras e 

acessíveis a todos. Diante da complexidade da dinâmica territorial, que envolve 

diferentes segmentos sociais com interesses diversos, torna-se imprescindível a 

coleta de informações de maneira abrangente e representativa, considerando distintas 

opiniões e buscando o estabelecimento de consensos que priorizem o bem comum.  

Nesse sentido, o processo de revisão envolve reuniões entre a equipe da 

Consultoria com a Equipe Técnica Municipal (ETM) e o Conselho Municipal, além de 

oficinas técnicas e temáticas, e audiências públicas, como mecanismos essenciais de 

participação popular para identificação das demandas e expectativas dos munícipes. 

Assim, o processo adotado prioriza a gestão democrática e a escuta ativa dos 

cidadãos como base para a construção de um plano diretor que reflita, de fato, a 

realidade local. 
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1.2.1. Equipe Técnica Municipal 

A Equipe Técnica Municipal (ETM) de Porto Nacional é composta por 

representantes dos diversos setores da prefeitura, que mantêm relação direta com os 

temas abordados no processo de revisão do Plano Diretor. Essa equipe tem papel 

fundamental na articulação institucional, sendo responsável por subsidiar a consultoria 

contratada com informações técnicas e especializadas, além de auxiliar na 

coordenação das atividades previstas no PDM de Porto Nacional. A ETM foi 

formalizada por meio do Decreto Municipal n.º 666, de 18 de junho de 2025, e é 

composta conforme apresenta o Quadro 1. 

 

Quadro 1. Equipe Técnica Municipal (ETM) para revisão do Plano Diretor de Porto Nacional. 

ÓRGÃOS REPRESENTANTE  SUPLENTE 

Procuradoria-Geral do Município 
Aristela Regina Gonçales 
Siqueira Oliveira 

Murilo Duarte Porfírio Di 
Oliveira 

Agência de Regulação, Controle e 
Fiscalização de Serviços Públicos e Meio 
Ambiente 

Fabrício Machado Silva 
(coordenador da ETM) 

Wislane Viana dos Santos 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Desenvolvimento Urbano 

Wagner Pereira da Cruz Lucio Lira Barros Júnior 

Secretaria Municipal de Planejamento e 
Inovação 

Neylysânia Carneiro de 
Sousa Martin 

Garibalde Nunes Costa Neto 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e Empreendedorismo 

Luciana Pereira da Silva Elen Cristina Batista da Silva 

Secretaria Municipal da Agricultura 
Pecuária e Abastecimento 

Bruna Gonçalves dos 
Santos 

Adael Oliveira Guimarães 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Distrital 

Crispim Alves de Oliveira 
Junior 

Diêgo de Araújo Sousa 

Secretaria Municipal da Fazenda Carlos José F. da Cruz Alysson Magalhães Santiago 

Representantes da Usina Hidrelétrica - 
UHE Lajeado 

Joel Luiz Parizi Nunes Neusa Maria Hachenhaare 

Representante do CREA Eder Augusto Ribeiro Paulo Henrique Pereira 

Fonte: Porto Nacional (2025). 

 

Ressalta-se que a coordenação da Equipe Técnica Municipal ficará a cargo do 

representante Fabrício Machado Silva, Presidente da Agência de Regulação, Controle 

e Fiscalização de Serviços Públicos e Meio Ambiente. Dessa forma, a atuação da ETM 

contribui para a efetividade do processo de revisão do Plano Diretor, assegurando que 

as decisões tomadas sejam fundamentadas em dados técnicos atualizados e 

compatíveis com as demandas e potencialidades do Município de Porto Nacional. 

(Continua) 
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1.2.2. Conselho Municipal  

No Plano Diretor Municipal anterior, realizado no ano de 2005, previa-se a 

composição do Conselho Municipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano por 

representantes da sociedade civil organizada, do setor privado e do Poder Público, 

com a competência de deliberar, no âmbito do Poder Executivo, sobre os processos 

de elaboração, atualização, controle, acompanhamento, monitoramento e avaliação 

do Plano Diretor, bem como do Plano Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA), antes de sua submissão à 

Câmara Municipal. 

Competia ainda ao Conselho a apreciação final dos relatórios de 

monitoramento e avaliação dos resultados, assim como das propostas de ajustes e 

correções necessárias ao alcance dos objetivos estabelecidos no planejamento 

urbano do Município de Porto Nacional. 

A instituição do Conselho Municipal de Planejamento e Desenvolvimento 

Urbano configura medida estratégica para o fortalecimento da governança 

democrática e da gestão participativa no âmbito das políticas urbanas. Trata-se de um 

instrumento essencial para assegurar transparência, representatividade e controle 

social nas decisões que impactam o ordenamento territorial e o desenvolvimento 

sustentável do município. Como esse colegiado ainda não se encontra formalmente 

constituído, recomenda-se sua criação e regulamentação normativa como parte 

integrante do processo de revisão do Plano Diretor. 

 

1.2.3. Grupo de Acompanhamento  

O Grupo de Acompanhamento (GA) está previsto no processo de revisão do 

Plano Diretor Municipal de Porto Nacional, conforme estabelecido no Contrato nº 

002/2025. Sua criação tem como objetivo assegurar a transparência e a legitimidade 

ao longo das etapas de elaboração do PDM. 

O GA será composto por representantes da sociedade civil organizada, do 

Poder Público e de entidades locais, de maneira a garantir a diversidade e 

representatividade na sua formação. A eleição dos membros será realizada durante a 

1ª Audiência Pública. Essa escolha democrática visa fortalecer os princípios da gestão 

participativa e da escuta ativa, pilares fundamentais da política urbana municipal. 
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A função principal do Grupo de Acompanhamento será acompanhar, avaliar e 

validar as atividades desenvolvidas pela ETM e pela consultoria contratada, de modo 

a contribuir com subsídios, pareceres e recomendações que promovam o alinhamento 

técnico e social das propostas formuladas. O GA atuará como instância consultiva e 

colaborativa, que irá promover o diálogo entre os agentes públicos e a comunidade, e 

garantir que o Plano Diretor reflita as reais demandas e potencialidades do território 

de Porto Nacional. 

 

1.2.4. Reuniões Técnicas 

As reuniões técnicas constituem uma etapa do processo de revisão do Plano 

Diretor de Porto Nacional, uma vez que possibilitam a discussão aprofundada de 

temas específicos relacionados ao planejamento do município. Essas reuniões 

viabilizam o diálogo entre a equipe técnica e a consultoria responsável pela 

elaboração do plano, promovendo a troca de conhecimentos técnicos e a construção 

de propostas objetivas. 

Durante as reuniões, são apresentados estudos, diagnósticos e análises sobre 

aspectos municipais, como o uso e ocupação do solo, mobilidade urbana, meio 

ambiente, habitação, infraestrutura, entre outros temas centrais ao ordenamento 

territorial. Tais reuniões funcionam também como espaços estratégicos para a escuta 

qualificada, onde representantes técnicos municipais e locais têm a oportunidade de 

contribuir com sugestões específicas a desafios enfrentados, levantar demandas 

locais e apontar possíveis conflitos ou carências. 

 

1.2.5. Audiências Públicas 

As audiências públicas representam uma etapa obrigatória no processo de 

revisão do PDM, configurando-se como espaços de divulgação e transparência de 

informações. Esses eventos são abertos à participação de toda a população, de modo 

a permitir que a sociedade acompanhe, compreenda e contribua diretamente com as 

propostas formuladas ao longo do processo de planejamento territorial.  

Durante as audiências, a equipe técnica responsável apresenta as informações 

de revisão do PDM conforme cada etapa que se segue, com objetivo de explicar de 

forma acessível os estudos realizados, os diagnósticos produzidos e os objetivos 

traçados. Esses momentos também são destinados ao esclarecimento de dúvidas e, 
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principalmente, à escuta das manifestações da população, que pode apresentar 

críticas, sugestões, demandas específicas e apontamentos sobre os diferentes 

aspectos do plano. 

As contribuições recebidas nas audiências públicas são utilizadas para o 

aprimoramento das propostas, de maneira a garantir que o conteúdo final do Plano 

Diretor esteja alinhado às reais necessidades e expectativas da comunidade local.  

 

1.2.6. Oficinas de Leitura Técnica e Comunitária 

As oficinas de leitura técnica e comunitária complementam o processo 

participativo de revisão do PDM e funcionam como espaços dinâmicos de diálogo e 

construção conjunta entre técnicos das diversas áreas da administração pública 

municipal e a população em geral, com objetivo de ampliar os canais de escuta e 

participação social. Essas oficinas são fundamentais para promover uma 

compreensão ampla e compartilhada sobre o território, suas potencialidades, 

fragilidades e os desafios enfrentados pela cidade. 

Nas oficinas, são utilizados métodos acessíveis e linguagem clara para facilitar 

o entendimento dos temas discutidos e incentivar os cidadãos a expressarem suas 

vivências, demandas e expectativas sobre o município. As contribuições da 

comunidade ajudam a identificar problemas cotidianos que muitas vezes não 

aparecem nos diagnósticos técnicos, além de revelar propostas populares para o 

desenvolvimento urbano sustentável e inclusivo.  

A integração de diferentes cidadãos nas oficinas fortalece a qualidade do Plano 

Diretor, pois possibilita a convergência entre o saber técnico e o conhecimento 

popular, na busca de promover um processo mais colaborativo para assegurar que o 

planejamento urbano seja representativo das diversas realidades e interesses 

existentes no município.  
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3. CRONOGRAMA FÍSICO   

O cronograma físico tem como base as diretrizes estabelecidas no Termo de 

Referência da Concorrência Eletrônica nº 001/2024, vinculada ao Processo 

Administrativo nº 2024002911 e ao Contrato nº 002/2025, que regulamenta a 

contratação dos serviços técnicos especializados para a revisão do Plano Diretor 

Municipal de Porto Nacional. 

A execução dos trabalhos está estruturada em 4 fases, que resultam em oito 

produtos, os quais representam etapas sequenciais e complementares de diagnóstico, 

prognóstico, participação social, formulação de propostas e consolidação do plano. 

Cada produto possui prazos definidos para sua conclusão, conforme estabelecido em 

contrato, de forma a garantir o cumprimento dos objetivos, a qualidade técnica dos 

resultados e o envolvimento efetivo da sociedade civil e das secretarias municipais ao 

longo de todo o processo. 

A Quadro 2 apresenta, de forma organizada, os prazos de execução de cada 

fase, com o detalhamento das datas e quantidades de reuniões, audiências, oficinas, 

produtos e demais marcos de participação, bem como os períodos destinados à 

análise e validação por parte da equipe responsável e do poder público municipal. 
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 Quadro 2. Cronograma Físico. 

ETAPA ATIVIDADES PARTICIPANTES INÍCIO FINAL DIAS 

PROJETO PDM - PORTO NACIONAL  31/03/2025 31/12/2026 630 

    ORGANIZAÇÃO DE PROJETO  31/03/2025 15/06/2025 75 

1.1 ETAPA 1: MOBILIZAÇÃO INICIAL  01/07/2025 21/10/2025 110 

  1.1.1 Cronograma Físico e Cartilha sobre o PDM      0 

  1.1.2 Metodologia de Trabalho      0 

  1.1.3 Planejamento e Gestão Urbana do Município      0 

  

  (i) objetivos, diretrizes e proposições do Plano Diretor 
vigente; 
(ii) implementação do Plano de Ação e Investimentos (PAI); 
(iii) regulamentação da legislação urbanística vigente; 
(iv) implementação dos instrumentos do Estatuto da Cidade; 
(v) atividades de licenciamento e fiscalização do 
parcelamento do solo, para fins urbanos, edificações e 
obras, e localização e funcionamento das atividades 
econômicas, e ainda do cumprimento de demais posturas 
municipais; 
(vi) provisão de infraestrutura e equipamentos, e prestação 
de serviços públicos; 
(vii) sistema de planejamento e gestão do Plano Diretor 
vigente; e 
(viii) desempenho do Conselho Municipal da Cidade (CMC). 

 

    

0 

  1.1.4 PRODUTO 1 (versão preliminar)  10/10/2025 15/10/2025 5 

  1.1.5 ESTRATÉGIAS DE AÇÃO      0 

  1 RT - ASSINATURA CONTRATO ETC, ETM E CMP/GA     0 

  
2 

RT - CAPACITAÇÃO: Apresentação e Alinhamento de 
Revisão de Projeto  

ETC, ETM E CMP/GA 
    

0 

  
3 

RT - PREPARATÓRIA: Preparação da equipe que 
acompanhará o projeto  

ETC, ETM 
    

0 

  
4 

OFICINA - TÉCNICA: Questionários disponibilizados via 
web/site prefeitura  

ETC, ETM, CMP/GA, 
EXECUTIVO, LEGISLATIVO E MP 

    
0 

  
5 1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA: MOBILIZAÇÃO INICIAL  

ETC, ETM, CMP/GA, 
EXECUTIVO, LEGISLATIVO, MP 
ASSOCIAÇÕES E COMUNIDADE 

 06/10/2025  06/10/2025 
0 

  
6 RT - CAPACITAÇÃO: Oficialização e preparação do GA 

consolidado que acompanhará o projeto 
ETC, ETM E CMP/GA     

0 

  7 RT - CONSOLIDAÇÃO: Validação de Produto 1  ETC E ETM     0 

(Continua) 
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ETAPA ATIVIDADES PARTICIPANTES INÍCIO FINAL DIAS 

  
8 

RT - COORDENAÇÃO: Avaliar o andamento das 
atividades e eventos realizados  

COORDENADORES ETC E ETM     
0 

  1.1.6 RELATÓRIO DE ATIVIDADES (versão preliminar)  01/10/2025 20/10/2025 20 

1.2 ETAPA 2: ANÁLISE TEMÁTICA INTEGRADA  01/08/2025 16/01/2026 165 

  1.2.1 PARTE 1  01/08/2025 21/11/2025 110 

  
1.2.1.1 

Avaliação das áreas aptas, aptas com restrição e inaptas ao 
uso e ocupação antrópicos 

     
0 

    Limites Territoriais-Municipais      0 

    Caracterização Ambiental      0 

    Restrições Ambientais ao Uso do Solo      0 

  1.2.1.2 Levantamento do uso e ocupação atual do solo      0 

    Análise de uso e ocupação do solo municipal      0 

  
  

Análise de uso e ocupação atual do solo urbano, 
zoneamento, parcelamento e tipologias de uso 

     
0 

  
1.2.1.3 

Levantamento da capacidade de atendimento e distribuição 
das infraestruturas, equipamentos e serviços públicos 

     
0 

    Infraestrutura urbana de circulação      0 

    Infraestrutura ambiental em área urbana      0 

    Distribuição de equipamentos públicos      0 

    Distribuição de serviços públicos      0 

  1.2.1.4 PRODUTO 2 (versão preliminar)  01/08/2025 31/10/2025 90 

  1.2.1.5 ESTRATÉGIAS DE AÇÃO      0 

  
9 

RT - CAPACITAÇÃO: Avaliação do Uso e Ocupação do 
Solo (Análise de Macrozoneamento - Referencial Ambiental 
e Turístico)  

ETC, ETM E CMP/GA     
0 

  
10 

RT - CAPACITAÇÃO: Avaliação e Distribuição de 
Infraestrutura (Análise de Perímetro Urbano e Expansão 
Urbana)  

ETC, ETM E CMP/GA     
0 

  
11 

RT - CAPACITAÇÃO: Avaliação do Uso e Ocupação do 
Solo (Referencial - Parcelamento do Solo)  

ETC, ETM E CMP/GA     
0 

  
12 

RT - PREPARATÓRIA: Preparação para Oficinas e 
Audiências Públicas 

ETC, ETM     
0 

  
13 

OFICINA - TÉCNICA:  Identificação de pontos críticos e 
oportunidades de melhorias (Metodologia CDP - ETM) 
(online) 

ETC, ETM, CMP/GA, 
EXECUTIVO, LEGISLATIVO E MP 

    
0 

(Continua) 
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ETAPA ATIVIDADES PARTICIPANTES INÍCIO FINAL DIAS 

  

14 
OFICINA - COMUNITÁRIA:  Identificação de pontos 

críticos e oportunidades de melhoria a partir das 
experiências e expectativas da população  

ETC, ETM, ASSOCIAÇÕES 
COMUNITÁRIAS E 

REPRESENTANTES DA 
SOCIEDADE CIVIL 

    

0 

  
15 

RT - COORDENAÇÃO: Avaliar o andamento das 
atividades e eventos realizados  

COORDENADORES ETC E ETM     
0 

  1.2.1.6 RELATÓRIO DE ATIVIDADES (versão preliminar)  31/10/2025 19/11/2025 19 

  1.2.2 PARTE 2  01/10/2025 16/01/2026 105 

  

1.2.2.1 
Avaliação do uso e ocupação do solo atual versus as 
capacidades de atendimento das infraestruturas, 
equipamentos e serviços públicos 

     
0 

    Análise da adequação de uso e ocupação do solo      0 

  

  
Análise das legislações vigentes quanto ao suporte 

territorial 
     

0 

  

1.2.2.2 
Avaliação da expansão urbana, meio ambiente e as 
capacidades de atendimento das infraestruturas, 
equipamentos e serviços públicos 

     
0 

  

  
Análise da adequação de vazios urbanos dentro e fora 

do perímetro urbano 
     

0 

  

  
Viabilidade de ampliação de infraestrutura conforme 

dinâmica atual 
     

0 

  1.2.2.3 Avaliação das condições gerais de moradia e fundiárias      0 

    Aspectos socioeconômicos do município      0 

    Análise geral das condições de moradia      0 

  1.2.2.4 PRODUTO 3 (versão preliminar)  01/10/2025 10/12/2025 69 

  1.2.2.5 ESTRATÉGIAS DE AÇÃO      0 

  

16 
RT - CAPACITAÇÃO:  Avaliação do Uso e Ocupação do 

Solo (Análise de Zoneamento - Referencial Urbano, 
Ambiental, Turístico e de Infraestrutura)  

ETC, ETM E CMP/GA     
0 

  

17 
RT - CAPACITAÇÃO:  Avaliação do Uso e Ocupação do 

Solo (Análise de Zoneamento - Referencial Uso e Atividades 
Econômicas)  

ETC, ETM E CMP/GA     
0 

  

18 
RT - CAPACITAÇÃO:  Avaliação da Mobilidade Urbana 

(Análise de Sistema Viário e Moradias)  
ETC, ETM E CMP/GA     

0 

  

19 
RT - PREPARATÓRIA: Preparação para Oficinas e 

Audiências Públicas  
ETC, ETM     

0 

(Continua) 
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ETAPA ATIVIDADES PARTICIPANTES INÍCIO FINAL DIAS 
  

20 
OFICINA - TÉCNICA:  Identificação de pontos críticos e 

oportunidades de melhorias (Metodologia CDP - ETM)  
ETC, ETM, CMP/GA, 

EXECUTIVO, LEGISLATIVO E MP 
    

0 

  

21 
OFICINA - COMUNITÁRIA:  Identificação de pontos 

críticos e oportunidades de melhoria a partir das 
experiências e expectativas da população  

ETC, ETM, ASSOCIAÇÕES 
COMUNITÁRIAS E 

REPRESENTANTES DA 
SOCIEDADE CIVIL 

    

0 

  

22 
RT - COORDENAÇÃO: Avaliar o andamento das 

atividades e eventos realizados  
COORDENADORES ETC E ETM     

0 

  1.2.2.6 RELATÓRIO DE ATIVIDADES (versão preliminar)  10/12/2025 15/01/2026 35 

  1.2.3 PARTE 3  01/01/2026 26/03/2026 85 

  

1.2.3.1 

Avaliação das condições gerais de acessibilidade e 
mobilidade, com ênfase na área urbana:                                                                                            
(i) do sistema viário 
básico;                                                                                                                                                                                                                                                         
(ii) do sistema de transporte coletivo; 
(iii) do deslocamento individual não motorizado;                                                                                                                                                                                                      
(iv) do deslocamento motorizado de cargas e serviços; 

     

0 

    Análise da circulação municipal      0 

    Análise da circulação urbana      0 

  
  

Infraestrutura Viária: sinalização, conexões viárias, 
estacionamento 

     
0 

    Polos Geradores de Tráfego      0 

    Do deslocamento individual não motorizado      0 

    Análise dos sistemas de transporte      0 

    Do sistema de transporte coletivo      0 

    Do sistema de transporte escolar      0 

    Do sistema de transporte intermunicipal      0 

    Do deslocamento motorizado de cargas e serviços      0 

  1.2.3.2 Definição da capacidade de investimento do município      0 

  

1.2.3.3 
Diagnóstico da estrutura e funcionamento dos conselhos 
municipais existentes 

     
0 

  1.2.3.4 Síntese da Análise Temática Integrada      0 

  1.2.3.5 Definição dos objetivos para o desenvolvimento municipal      0 

    Desenvolvimento e o estatuto da cidade      0 

    Agenda 21, Agenda 2030, Agenda Urbana      0 

  1.2.3.6 PRODUTO 4 (versão preliminar)  01/01/2026 13/02/2026 42 

  1.2.3.7 ESTRATÉGIAS DE AÇÃO      0 

(Continua) 



 

 

2
9
 

ETAPA ATIVIDADES PARTICIPANTES INÍCIO FINAL DIAS 
  

23 
RT - CAPACITAÇÃO:  Avaliação de Condicionantes 

Gerais de Edificações e Obras  
ETC, ETM E CMP/GA     

0 

  

24 
RT - CAPACITAÇÃO:  Avaliação de Diretrizes de Posturas 

Municipais  
ETC, ETM E CMP/GA     

0 

  

25 
RT - PREPARATÓRIA: Preparação para Oficinas e 

Audiências Públicas  
ETC, ETM     

0 

  

26 
OFICINA - TÉCNICA:  Identificação de pontos críticos e 

oportunidades de melhorias (Metodologia CDP - ETM)  
ETC, ETM, CMP/GA, 

EXECUTIVO, LEGISLATIVO E MP 
    

0 

  

27 
OFICINA - COMUNITÁRIA:  Identificação de pontos 

críticos e oportunidades de melhoria a partir das 
experiências e expectativas da população  

ETC, ETM, ASSOCIAÇÕES 
COMUNITÁRIAS E 

REPRESENTANTES DA 
SOCIEDADE CIVIL 

    

0 

  

28 
2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA: ANÁLISE TEMÁTICA 

INTEGRADA 

ETC, ETM, CMP/GA, 
EXECUTIVO, LEGISLATIVO, MP 
ASSOCIAÇÕES E COMUNIDADE 

    
0 

  29 RT - CONSOLIDAÇÃO: Validação de Produtos  ETC, ETM     0 

  

30 
RT - COORDENAÇÃO: Avaliar o andamento das 

atividades e eventos realizados  
COORDENADORES ETC E ETM     

0 

  1.2.3.8 RELATÓRIO DE ATIVIDADES (versão preliminar)  13/02/2026 23/03/2026 40 

1.3 
ETAPA 3: DIRETRIZES E PROPOSTAS PARA UMA CIDADE 
SUSTENTÁVEL 

 30/03/2026 30/06/2026 
90 

  1.3.1 (Re)ordenamento territorial      0 

  
  

Macrozoneamento municipal e macrozoneamento 
urbano 

     
0 

    Perímetros urbanos e áreas de expansão urbana      0 

  
  

Uso e ocupação do solo e zoneamento - com destaque 
das áreas para o desenvolvimento de atividades econômicas 

     
0 

    Parcelamento do solo urbano      0 

    Sistema viário      0 

  
1.3.2 

Definição das propostas para garantir os direitos à cidade 
sustentável 

     
0 

  
  Diretrizes e Propostas gerais por eixo ambiental, 

socioespacial, econômico e institucional 
     

0 

  1.3.3 Definição dos Instrumentos urbanísticos      0 

    Instrumentos para induzir o uso e ocupação do solo      0 

    Instrumentos para regularização de áreas urbanas      0 

  1.3.4 PRODUTO 5 (versão preliminar)  30/03/2026 20/05/2026 50 

(Continua) 
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ETAPA ATIVIDADES PARTICIPANTES INÍCIO FINAL DIAS 

  1.3.5 ESTRATÉGIAS DE AÇÃO      0 

  
31 

RT - CAPACITAÇÃO:  Avaliação das Diretrizes Municipais 
(Lei do Plano Diretor)  

ETC, ETM E CMP/GA     
0 

  
32 

RT - CAPACITAÇÃO:  Avaliação de Diretrizes e 
Instrumentos do Ordenamento Territorial  

ETC, ETM E CMP/GA     
0 

  
33 

RT - PREPARATÓRIA: Preparação para Oficinas e 
Audiências Públicas 

ETC, ETM     
0 

  
34 

OFICINA - TÉCNICA:  Diretrizes para o (Re)Ordenamento 
Territorial e Propostas para uma Cidade Sustentável  

ETC, ETM, CMP/GA, 
EXECUTIVO, LEGISLATIVO E MP 

    
0 

  

35 
OFICINA - COMUNITÁRIA: Soluções para o 

Desenvolvimento da Cidade - Discussão de Propostas 

ETC, ETM, ASSOCIAÇÕES 
COMUNITÁRIAS E 

REPRESENTANTES DA 
SOCIEDADE CIVIL 

    

0 

  
36 

3ª AUDIÊNCIA PÚBLICA: DIRETRIZES E PROPOSTAS 
PARA UMA CIDADE SUSTENTÁVEL  

ETC, ETM, CMP/GA, 
EXECUTIVO, LEGISLATIVO, MP 
ASSOCIAÇÕES E COMUNIDADE 

    
0 

  37 RT - CONSOLIDAÇÃO: Validação de Produtos  ETC, ETM     0 

  
38 

RT - COORDENAÇÃO: Avaliar o andamento das 
atividades e eventos realizados  

COORDENADORES ETC E ETM     
0 

  1.3.6 RELATÓRIO DE ATIVIDADES (versão preliminar)  15/06/2026 30/06/2026 15 

1.4 ETAPA 4: PLANO DE AÇÃO E INVESTIMENTOS E INSTITUCIONALIZAÇÃO DO PDM 01/08/2026 31/12/2026 150 

  1.4.1 PARTE 1  01/07/2026 21/08/2026 50 

  1.4.1.1 Elaboração do Plano de Ação e Investimentos (PAI)      0 

  

  

(i) responsáveis; (ii) direitos à cidade sustentável;                        
(iii) dimensão; (iv) objetivo; (v) localização; (vi) meta 
(prevista e realizada); (vii) custo; (viii) prazo; (ix) indicador de 
resultado; (x) fontes de recursos; 

     

0 

  1.4.1.2 PRODUTO 6 (versão preliminar)  01/07/2026 21/08/2026 50 

  1.4.2 PARTE 2  10/08/2026 25/09/2026 45 

  1.4.2.1 Institucionalização do PDM       0 

  1.4.2.1.1 Anteprojeto de Lei do Plano Diretor;      0 

  
1.4.2.1.2 

Anteprojeto de Lei do Perímetro Urbano e de Área de 
Expansão Urbana; 

     
0 

  
1.4.2.1.3 

Anteprojeto de Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano e 
Rural; 

     
0 

  1.4.2.1.4 Anteprojeto de Lei do Sistema Viário;      0 

(Continua) 
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1.4.2.1.5 

Anteprojeto de Lei do Parcelamento do Solo para Fins 
Urbanos; 

     
0 

  1.4.2.1.6 Anteprojeto de Lei do Código de Obras e Edificações;      0 

  1.4.2.1.7 Anteprojeto de Lei do Código de Posturas;      0 

  1.4.2.1.8 Anteprojeto de Lei do Meio Ambiente;      0 

  1.4.2.1.9 Anteprojeto de Lei de Regularização de Obras;      0 

  1.4.2.1.10 Anteprojetos de Leis específicas;      0 

  1.4.2.2 PRODUTO 7 (versão preliminar)  10/08/2026 25/09/2026 45 

  1.4.3 PARTE 3  05/09/2026 05/10/2026 30 

  1.4.3.1 Proposição de sistema de planejamento e gestão do PDM        

    

(i) estrutura organizacional e atribuições das unidades 
administrativas competentes; 
(ii) sistema de informações municipais; 
(iii) perfil do grupo técnico permanente, vinculado à estrutura 
administrativa da Prefeitura; 
(iv) equipamentos e programas de informática; 
(v) estrutura física, veículos e instrumentos de trabalho; e, 
(vi) sistema de indicadores de monitoramento. 

 

    0 

  
1.4.3.2 

Apresentação dos ajustes necessários à estrutura 
organizacional do município 

     
0 

  1.4.3.3 PRODUTO 8 (versão preliminar)  05/09/2026 20/10/2026 45 

  1.4.3.4 ESTRATÉGIAS DE AÇÃO      0 

  
39 

RT - CAPACITAÇÃO:  Avaliação de Ações para 
Desenvolvimento e Sistema de Planejamento e Gestão do 
Município  

ETC, ETM E CMP/GA     
0 

  
40 

RT - PREPARATÓRIA: Organização de dados e 
procedimentos  

ETC, ETM     
0 

  
41 

OFICINA - TÉCNICA:  Coleta de Ações para 
Desenvolvimento  

ETC, ETM, CMP/GA, 
EXECUTIVO, LEGISLATIVO E MP 

    
0 

  

42 OFICINA - COMUNITÁRIA: Validação Geral de Ações  

ETC, ETM, ASSOCIAÇÕES 
COMUNITÁRIAS E 

REPRESENTANTES DA 
SOCIEDADE CIVIL 

    

0 

  
43 

4ª AUDIÊNCIA PÚBLICA: PLANO DE AÇÕES E 
INVESTIMENTOS E INSTITUCIONALIZAÇÃO DO PDM  

ETC, ETM, CMP/GA, 
EXECUTIVO, LEGISLATIVO, MP 
ASSOCIAÇÕES E COMUNIDADE 

    
0 

  44 RT - CONSOLIDAÇÃO: Validação de Produtos  ETC, ETM     0 

(Continua) 
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45 

RT - COORDENAÇÃO: Avaliar o andamento das 
atividades e eventos realizados  

COORDENADORES ETC E ETM     
0 

  
46 CONFERÊNCIA MUNICIPAL  

ETC, ETM, CMP/GA, 
EXECUTIVO, LEGISLATIVO, MP 
ASSOCIAÇÕES E COMUNIDADE 

    
0 

  1.4.3.5. RELATÓRIO DE ATIVIDADES (versão preliminar)  10/12/2026 20/12/2026 10 

  47 RT - CONSOLIDAÇÃO: VERSÃO FINAL DE PRODUTOS ETC, ETM     0 

  
48 

RT - COORDENAÇÃO: ENCERRAMENTO DE 
ATIVIDADES 

COORDENADORES ETC E ETM 10/12/2026 10/12/2026 
0 

Nota: ETC: Equipe Técnica da Consultoria; ETM: Equipe Técnica Municipal; CMP/GA: Conselho Municipal de Planejamento e Desenvolvimento 

Urbano/Grupo de Acompanhamento; MP: Ministério Público. 
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4.  CARTILHA SOBRE PLANO DIRETOR  

Como parte das estratégias de mobilização e inclusão da população, foi 

elaborada uma cartilha informativa com linguagem acessível, visual atrativo e 

conteúdo didático, voltada à divulgação do processo de revisão do Plano Diretor 

Municipal de Porto Nacional. O material tem como objetivo aproximar a população dos 

conceitos fundamentais do planejamento urbano, esclarecer a importância do Plano 

Diretor e estimular a participação social nas diferentes etapas do processo.  

A cartilha foi elaborada e distribuída de forma física e digital, seguindo os 

princípios da gestão democrática estabelecidos pelo Estatuto da Cidade e reforçando 

o compromisso com a construção coletiva de uma cidade mais justa, sustentável e 

inclusiva. Todo o material disponibilizado está apresentado no Apêndice 1 deste 

documento. 
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5. PLANEJAMENTO E GESTÃO URBANA DO MUNICÍPIO 

No contexto da revisão do Plano Diretor Municipal de Porto Nacional, torna-se 

fundamental a avaliação da capacidade institucional da administração pública local no 

que se refere ao planejamento e à gestão urbana. Essa análise visa compreender em 

que medida o município tem sido capaz de implementar, regulamentar e 

operacionalizar os instrumentos previstos no plano vigente, de modo a identificar 

avanços, entraves e lacunas na condução das políticas urbanas. 

 A avaliação do PDM abrange aspectos estratégicos, normativos e operacionais, 

que inclui:  

• Os objetivos, diretrizes e proposições estabelecidos no Plano Diretor vigente;  

• A implementação do Plano de Ação e Investimentos (PAI);  

• A regulamentação da legislação urbanística complementar;  

• A aplicação dos instrumentos previstos no Estatuto da Cidade;  

• As atividades de licenciamento, fiscalização e controle do uso e ocupação do 

solo;  

• A provisão de infraestrutura urbana, dos equipamentos e dos serviços públicos;  

• A estrutura e funcionamento do sistema de planejamento e gestão municipal; e 

• O desempenho do Conselho Municipal da Cidade. 

Além disso, esta etapa contempla uma análise da estrutura administrativa da 

Prefeitura de Porto Nacional no que diz respeito à sua capacidade técnica e 

operacional para executar as funções essenciais à gestão urbana, tais como o 

licenciamento, a fiscalização, a regulação territorial e a manutenção dos serviços 

públicos. 

Para subsidiar essa análise, o município recebeu questionários temáticos 

direcionados a diferentes setores da administração municipal e à população em geral. 

As 43 respostas provenientes dos setores administrativos foram devidamente 

analisadas e integradas ao conteúdo deste produto, o que permitiu o aprimoramento 

do diagnóstico com informações atualizadas fornecidas pelas equipes técnicas locais.  

 

5.1. OBJETIVOS, DIRETRIZES E PROPOSIÇÕES DO PDM VIGENTE 

Os objetivos, diretrizes e proposições gerais do Plano Diretor Municipal 

atualmente em vigor estão organizados na Parte 16 do documento original, intitulada 
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“III. Propostas”. Esse conjunto de orientações constituiu a base conceitual e normativa 

para o ordenamento territorial de Porto Nacional, tendo desempenhado um papel 

importante na condução do planejamento urbano e no direcionamento das ações de 

desenvolvimento do município até o presente momento. 

Neste contexto, as diretrizes estão apresentadas como “atributos”, no Plano 

Diretor vigente, associados ao cenário futuro escolhido para Porto Nacional, o qual 

está orientado à diversificação econômica e à valorização cultural do território. Essas 

diretrizes estão organizadas nas dimensões econômica, sociocultural, físico-

ambiental, urbanística e institucional, que refletem os eixos estratégicos definidos para 

o desenvolvimento integrado do município, conforme exibe o Quadro 3.  

 

Quadro 3. Diretrizes do PDM Vigente. 

DIMENSÃO ATRIBUTOS 

E
C

O
N

Ô
M

IC
A

 

Fortalecimento da pecuária de animais de pequeno porte, com ênfase na agricultura 
familiar. 

Exploração associativa (associações autônomas) fortalece a fruticultura. 

Surgimento e fortalecimento da horticultura e incentivo à produção de grãos. 

Consolidação como polo abastecedor de hortifrutigranjeiros para a região. 

Aumento dos investimentos financeiros pelo ganho de atratividade. 

Desenvolvimento da piscicultura com aproveitamento do potencial hídrico. 

Surgimento de algumas agroindústrias ligadas à produção de grãos, aproveitamento 
das frutas e processamento de carne. 

Implantação, no longo prazo, do pátio de carregamento da Ferrovia Norte-Sul atrai 
novos investimentos com possibilidades de exportação. 

Estruturação do turismo rural e de natureza. 

Exploração das possibilidades náuticas e turísticas do lago, levando em conta a 
inclusão social da população de baixa renda nas atividades a serem implementadas. 

Construção civil e comércio mais dinâmicos pelo afluxo de professores, estudantes e 
de novos empreendedores. 

Setor de Serviços diversificado, com qualidade. 

Ampliação das oportunidades de trabalho pela diversificação da economia, com 
garantia de acesso para todos que estejam qualificados para concorrer a elas. 

Desemprego em níveis aceitáveis. 

Renda per capita ampliada satisfatoriamente. 

Aumento da arrecadação municipal possibilita novos investimentos públicos, sem 
sobrecarga tributária para a população, com aplicação dos recursos e aprovação de 
projetos com comprovada viabilidade econômica e social, segundo as necessidades 
do povo, dentro dos princípios da sustentabilidade. 

(Continua) 
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DIMENSÃO ATRIBUTOS 
S

O
C

IO
C

U
L

T
U

R
A

L
 

Educação ganha níveis de excelência adotando o modelo de educação em tempo 
integral, com qualificação dos profissionais e equipamentos atualizados. 

Ampliam-se os cursos superiores em diferentes áreas do conhecimento, consolidando 
a Cidade como polo educacional voltado para a vocação econômica da região. 

Surgem novos cursos técnicos e tecnológicos voltados para as ciências agrárias, da 
computação, gestão de recursos hídricos e para as áreas de educação e saúde. 

Os cursos da Escola Família Agrícola se viabilizam e ganham importância na região. 

Estabelecem-se parcerias com Palmas e cidades circunvizinhas para atuação 
integrada e complementar na área da educação, saúde e lazer. 

Amplia-se a cobertura e qualidade do atendimento de saúde, com ênfase para a 
medicina preventiva, excelência no atendimento de saúde curativa e melhoria da rede 
física, equipamentos e das equipes de saúde. 

Novas oportunidades de esporte e lazer desenvolvidas com a conclusão das obras da 
Vila Olímpica e o aproveitamento do lago e sua orla, reestruturação das praias atuais, 
criação de balneários alternativos e com a construção de novos equipamentos para 
outros tipos de esportes. 

Aumento dos fluxos migratórios atraídos pela agricultura e pela educação torna 
necessária a criação de incentivos para fixar o homem no campo e garantir o 
crescimento ordenado dos núcleos urbanos. 

Redução satisfatória da segregação social entre os diferentes bairros. 

Atendimento às necessidades sociais dos distritos e povoados em níveis satisfatório. 

Ampliação das oportunidades de trabalho pela diversificação das atividades 
econômicas. 

Novos equipamentos sociais/comunitários (centros de referência para o atendimento 
à família) creches, centros de convivência. 

Resgate das tradições locais e valorização do patrimônio cultural. 

Implantação de espaços culturais para fomentar as variadas formas de manifestações 
artísticas e culturais locais e regionais. 

Índice de Desenvolvimento Humano melhorado. 

F
ÍS

IC
O

-A
M

B
IE

N
T

A
L

 

Regularização fundiária dos terrenos e parcelamentos. 

Parcelamentos irregulares coibidos. 

Áreas de Preservação Permanente não ocupadas e em recuperação. 

Áreas degradadas em processo de recuperação ambiental. 

Coleta do lixo na sede municipal, nos distritos e povoados feito regularmente, com a  
implantação da coleta seletiva. 

Zoneamento rural com definição das áreas para culturas intensivas, fruticultura,  
agricultura familiar e áreas de preservação ambiental. 

Disposição final de lixo da sede municipal, dos distritos e povoados resolvida com 
aterro sanitário definitivamente implantado, reciclagem de materiais e 
aproveitamento/compostagem de material orgânico como adubo. 

(Continua) 
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DIMENSÃO ATRIBUTOS 
U

R
B

A
N

IS
T

IC
A

 
Sistema viário urbano hierarquizado e ciclovias construídas. 

Implantação de projetos para melhorar as condições da circulação dos pedestres e 
das pessoas com deficiência ou restrição de mobilidade. 

Abastecimento de água, esgotamento sanitário e drenagem pluvial da sede municipal  
resolvidos. 

Distritos e povoados com abastecimento de água e esgoto sanitário. 

Mobiliário urbano de qualidade e bem cuidado, projetado e distribuído em 
conformidade com as peculiaridades de cada localidade. 

Vias urbanas e espaços públicos com tratamento adequado de piso, calçadas, 
iluminação pública, arborização e segurança. 

Nomenclatura e sinalização das vias urbanas implantadas. 

Rede de praças, jardins públicos e espaços verdes implantada, com tratamento 
urbanístico, implantação de espaços de lazer e áreas para camping. 

Equipamentos de esporte e lazer implantados na sede municipal, distrito e povoados 
e melhoria dos já existentes. 

Sedes municipal e dos distritos, povoados com tratamento urbanístico e paisagístico. 

Limpeza urbana equacionada na sede municipal, distrito e povoados. 

IN
S

T
IT

U
C

IO
N

A
L

 

Capacidade de planejamento e gestão ampliada. 

Sistema de Planejamento e Gestão implementado. 

Plano Diretor em implementação com monitoramento e avaliação sistemáticos. 

Sistema de informações municipais implantado e permanentemente atualizado,  
incluindo Cadastro Técnico Multifinalitário. 

Integração entre as diferentes áreas da Administração. 

Capacidade de fiscalização efetiva nos diversos aspectos estabelecida. 

Fiscalização efetiva das construções e das ocupações de terra. 

Relação funcionários públicos municipais – população atendida em níveis adequados. 

Capacitação das equipes para as funções públicas. 

Promoção do desenvolvimento local, integrado e sustentável, por bairros / distrito /  
povoados efetivados. 

Melhoria da capacidade de arrecadação local e de controle das despesas públicas. 

Articulação com outras esferas de governo ampliada. 

Integração com os municípios vizinhos estabelecida. 

Interação entre o Poder Público e a sociedade ampliada. 

Estabelecimento de parcerias com o setor privado para a implementação de ações de  
Desenvolvimento. 

Participação popular no processo de desenvolvimento. 

Fonte: PDM Vigente – parte 16 (2005). 

 

Verifica-se que as diretrizes foram estruturadas com o objetivo de promover a 

integração entre os diversos setores da administração municipal e orientar o 

desenvolvimento urbano de forma equilibrada. Elas estabelecem parâmetros para o 



 

[VERSÃO PRELIMINAR] 
             38 

uso e ocupação do solo, a gestão da infraestrutura e dos serviços públicos, a 

preservação dos recursos naturais e a promoção da inclusão social. Além disso, 

fornecem orientações para a organização do sistema viário, a mobilidade urbana, a 

política habitacional, o fortalecimento da economia local e a consolidação da 

governança participativa, de modo a garantir a qualidade de vida da população e 

assegurar o cumprimento da função social da cidade e da propriedade. 

No que se refere aos objetivos do Plano Diretor vigente, foi estabelecido como 

objetivo central para o desenvolvimento de Porto Nacional a recuperação de sua 

importância cultural e econômica no contexto estadual, articulando diversas frentes 

estratégicas. Entre elas, destacam-se: 

• O fortalecimento da vocação agropecuária do município e a ampliação do 

parque agroindustrial;  

• A consolidação do município como polo hortifrutigranjeiro regional;  

• A estruturação como centro de excelência em educação;  

• A valorização do patrimônio histórico-cultural e turístico; e  

• O incentivo ao combate à fome e à exclusão social. 

A concretização desse objetivo está estruturada na implementação de 

propostas, segregadas em diferentes linhas estratégicas, desdobradas em programas 

de ações que abrangem as múltiplas dimensões consideradas no cenário de 

desenvolvimento selecionado. Tais propostas visavam potencializar as vantagens e 

oportunidades identificadas na análise da situação do município e de seus núcleos 

urbanos, ao mesmo tempo em que buscavam mitigar ou neutralizar os problemas e 

riscos diagnosticados durante o processo. 

No Quadro 4 estão apresentadas as Linhas Estratégicas (LE) e os Programas 

e Ações (PA) propostos. 

 

Quadro 4. Propostas e Ações do PDM vigente. 

LE PA PROGRAMAS E AÇÕES 

LE 1. 
Modernização, 
diversificação, 
verticalização 
das atividades 

agrícolas e 
pecuárias 

PA1 Estabelecer e implantar política agrícola para o Município 

PA2 
Criar e estruturar o Conselho Municipal de Política Agrícola, conforme 
determina o artigo 203 da Lei Orgânica do Município 

PA3 
Promover a capacitação dos produtores e o incremento do nível tecnológico 
na pecuária e na agricultura 

PA4 
Promover a ampliação e o fortalecimento da criação de pequenos animais, 
entre as pequenas e médias propriedades 

(Continua) 
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LE PA PROGRAMAS E AÇÕES 

PA5 
Estimular o surgimento e fortalecimento da horticultura, inclusive de forma 
associativa pelos pequenos produtores 

PA6 Incentivar a produção de grãos por meio da agricultura familiar 

PA7 
Estimular o incremento da prática de exploração associativa da fruticultura por 
meio da formação de associações autônomas 

PA8 
Valorizar as pequenas propriedades e a agricultura familiar, estimulando a 
verticalização da produção 

PA9 

Promover gestões junto aos organismos de assistência técnica e extensão 
rural para ampliar e melhorar o assessoramento, particularmente aos 
pequenos e médios proprietários, mantendo atendimento permanente ao 
município 

PA10 
Promover gestões junto aos órgãos financiadores para facilitação do acesso 
ao crédito e flexibilização das exigências de garantias, de forma a viabilizar a 
capacidade de produção dos pequenos e médios produtores 

PA11 
Fortalecer a atuação das patrulhas motomecanizadas de apoio ao produtor 
rural 

PA12 
Promover gestões para a implantação de sistema de normatização, 
padronização, inspeção e fiscalização dos produtos de origem animal e 
vegetal, conforme determina o artigo 202 da Lei Orgânica do Município 

PA13 
Promover gestões para a implantação de sistema de normatização, 
padronização, inspeção e fiscalização dos insumos para a agricultura e 
pecuária, conforme determina o artigo 202 da Lei Orgânica do Município 

PA14 Estimular a agricultura orgânica, especialmente das hortaliças e frutas 

PA15 
Estimular o desenvolvimento do empreendedorismo e do estabelecimento de 
formas associativas de produção e comercialização dos produtos 

PA16 
Estimular o surgimento de agroindústrias para processamento de grãos, frutas 
e carne 

PA17 Estimular as boas práticas de cultivo do solo 

PA18 
Estabelecer parcerias com os programas existentes nas diferentes esferas de 
governo voltados para o apoio técnico e financeiro aos pequenos produtores 

PA19 
Promover os estudos de viabilidade técnica e econômico-financeira de 
exploração da floricultura no Município 

PA20 
Apoiar a implantação de um Centro de Comercialização e Abastecimento  
como espaço de venda direta do produtor ao consumidor final 

PA21 
Promover gestões junto aos organismos competentes para a implantação do 
pátio de carregamento da Ferrovia Norte-Sul no Município 

LE 2. 
Exploração 
racional e 

sustentável da 
potencialidade 
econômica e 
turística do 

lago 

PA1 
Estimular os estudos de viabilidade técnica e econômico-financeira visando a 
implantação da piscicultura no lago 

PA2 Buscar parcerias com a iniciativa privada para exploração da piscicultura 

PA3 
Estudar a possibilidade de implantação de circuitos turísticos pelo lago, 
ampliando o seu uso para lazer e entretenimento 

PA4 
Promover estudos para a estabilização das margens do lago, com a 
contenção do processo de erosão 

PA5 
Promover estudos para a demarcação de áreas pesqueiras e definição das 
normas para a prática da pesca esportiva no lago 

PA6 
Reestruturar as praias existentes para oferecer oportunidades de lazer à 
população e aumentar a atratividade turística da Cidade 

PA7 Construir passarela para acesso à ilha sem a necessidade de pedágio 

PA8 
Implantar balneários alternativos além das praias Porto Real e da orla para 
ampliar as possibilidades de desfrute do lago 

PA9 
Articular-se com os municípios lindeiros ao lago para o estabelecimento do 
zoneamento ecológico-econômico do lago e de suas margens 

PA10 Estimular a elaboração de um plano regional de utilização do lago, com a 
participação dos municípios lindeiros 

(Continua) 
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LE PA PROGRAMAS E AÇÕES 

LE 3. 
Desenvolv. 

sustentável do 
turismo cultural 
e de natureza 

PA1 
Atualizar o inventário dos atrativos turísticos naturais e culturais no município  
e região 

PA2 
Sensibilizar e capacitar os proprietários áreas rurais com atrativos turísticos 
de natureza para a sua exploração racional, como complementação de renda 

PA3 
Estimular a criação de roteiros integrados de turismo de natureza e de 
ecoturismo entre as diferentes propriedades rurais 

PA4 Capacitar condutores de turismo 

PA5 Implantar Centro de Atendimento aos Turistas na sede municipal 

PA6 
Criar espaços e infraestrutura para a implantação de novos empreendimentos 
turísticos na sede municipal 

PA7 
Promover gestões para a facilitação do acesso a linhas de crédito para a 
implantação de diferentes empreendimentos turísticos na sede e na área rural 

PA8 
Atrair novos empreendimentos de hospedagem e alimentação, com 
valorização da culinária local e regional 

PA9 Estimular a qualificação e a diversificação dos setores de comércio e serviços 

PA10 Promover gestões para atrair eventos culturais e esportivos para o Município 

PA11 Resgatar e incentivar as manifestações e tradições culturais 

PA12 Estimular a produção artesanal, como atividade associada ao turismo 

PA13 Estimular a promoção e comercialização dos produtos e roteiros turísticos 

PA14 
Articular-se com as regiões turísticas próximas com vistas ao estabelecimento 
e comercialização de roteiros complementares de turismo 

PA15 Estruturar a gestão do turismo na Administração Municipal 

PA16 
Promover gestões junto ao governo estadual para assumir o turismo como 
atividade prioritária no Estado 

LE 4. Proteção 
do meio 
ambiente 

PA1 
Estabelecer e implantar Política Municipal de Meio Ambiente, conforme 
determina o artigo 188 da Lei Orgânica do Município 

PA2 Elaborar e implantar o Código Ambiental do Município 

PA3 
Recuperar e proteger as Áreas de Preservação Permanente na área urbana 
e rural 

PA4 Garantir a perenidade dos recursos hídricos, inclusive na área rural 

PA5 
Melhorar a normatização, disciplinamento e controle do uso dos recursos 
naturais 

PA6 
Promover gestões para o controle efetivo da delimitação e manutenção das 
reservas legais das propriedades rurais 

PA7 
Estimular a substituição das queimadas por práticas sustentáveis de 
manutenção das pastagens 

PA8 Recuperar as áreas degradadas na área urbana 

PA9 
Promover a recuperação das nascentes existentes e degradadas na sede 
municipal e de seu entorno 

PA10 
Promover gestões para a instalação de escritórios dos órgãos ambientais na 
Cidade 

PA11 
Garantir a não contaminação da área de captação de água para 
abastecimento da população 

PA12 
Exigir o efetivo cumprimento das compensações ambientais pela criação do 
lago e das demais atividades licenciadas no Município 

PA13 Garantir a proteção da orla do lago, segundo as normas ambientais 

PA14 
Promover gestões para participação no processo de gestão da APA do Lago 
de Palmas 

PA15 
Promover a criação do Comitê de Gestão do Lago, com a participação dos 
municípios a ele lindeiros 

PA16 Promover a educação ambiental em todos os níveis 
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LE 5. 
Oferta de 

excelência em 
educação nas 

várias áreas do 
conhecimento, 
particularmente 

as ligadas à 
vocação 

econômica 

PA1 Melhorar as instalações físicas da rede municipal de ensino 

PA2 
Promover gestões para a melhoria das instalações físicas da rede estadual,  
federal e particular de ensino 

PA3 
Promover a capacitação continuada e permanente dos profissionais da 
educação 

PA4 
Implantar bibliotecas, laboratórios e instalações para práticas esportivas nas  
escolas municipais e estimular sua implantação nas estaduais, federais e 
particulares 

PA5 
Rever os currículos escolares para adequação à realidade local e regional, 
considerando as especificidades da área urbana e rural 

PA6 
Introduzir a educação patrimonial, urbanística, ambiental e turística como 
disciplinas transversais dos currículos escolares 

PA7 
Incorporar práticas modernas de educação e estimular as atividades 
extracurriculares nos diferentes níveis de ensino 

PA8 
Adotar o regime de tempo integral nas escolas municipais para melhor 
formação dos alunos, visando prepará-los para o mercado de trabalho 

PA9 
Implantar o Centro de Desenvolvimento Tecnológico, com atenção para as 
áreas de eletroeletrônica, inclusão digital e gestão de recursos hídricos 

PA10 
Promover a implantação de incubadora de empresas no Centro de 
Desenvolvimento Tecnológico, como forma de apoiar o surgimento de novas 
oportunidades de negócios para os alunos 

PA11 
Promover o intercâmbio entre as escolas locais nas diferentes áreas do 
conhecimento como forma de estimular a competitividade sadia e melhorar a 
qualidade do ensino 

PA12 Oferecer transporte escolar de qualidade a toda a população da área rural 

PA13 
Fortalecer o modelo educacional da Escola Família Agrícola como forma de 
capacitação profissional de técnicos e tecnólogos para o setor agropecuário 

PA14 
Criar unidades de ensino na área rural, segundo a modalidade adotada pela 
Escola Família Agrícola, para ampliar as oportunidades de atendimento à 
população residente no campo 

PA15 
Qualificar a Escola Família Agrícola para o desenvolvimento estudos, 
pesquisas e experimentação nas áreas da agricultura e pecuária 

PA16 
Fortalecer a atuação da Escola de Enfermagem para a formação de técnicos 
e tecnólogos da área de saúde 

PA17 
Promover a aproximação entre as escolas e o setor produtivo para favorecer 
a prática profissional nos diferentes níveis de ensino 

PA18 
Facilitar o acesso da população às bibliotecas e laboratórios de informática 
das escolas, nos horários ociosos, otimizando a sua utilização e favorecer a  
capacitação profissional de forma mais abrangente 

PA19 
Estimular o desenvolvimento de pesquisas experimentais e aplicadas nas  
escolas para elevar o nível de ensino e aproximar a educação da realidade 
local e regional 

PA20 
Estimular a participação da sociedade nas discussões sobre a política 
educacional do Município 

PA21 
Estimular a criação de um Centro de Pesquisas sobre o Lago, com vistas a  
garantir a qualidade da água e a sua utilização racional 

PA22 
Promover o intercâmbio e cooperação com instituições de ensino e pesquisa 
para troca de experiência e enriquecimento do processo educativo 

LE 6. 
Melhoria da 
qualidade da 

saúde 

PA1 
Fortalecer a atenção básica à saúde, com garantia de cobertura de 100% de 
equipes de Programa de Agentes Comunitários de Saúde -PACS, Programa 
de Saúde da Família - PSF e Equipes de Saúde Bucal 

PA2 
Fortalecer o ambulatório de especialidades básicas como Pediatria, 
Ginecologia, Ortopedia, assim como dos Programas de Controle da 
Hanseníase, Tuberculose, AIDS e outros 

PA3 
Qualificar a assistência hospitalar, segundo os princípios da regionalização 
solidária 
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PA4 Melhorar as instalações físicas das Unidades de Saúde 

PA5 Equipar adequadamente as Unidades de Saúde do Município 

PA6 Modernizar as instalações e equipar o Hospital de Referência 

PA7 
Adequar a distribuição da rede de atendimento de saúde entre as áreas 
urbanas e rurais 

PA8 
Ampliar o acesso da população a medicamentos básicos e essenciais, 
mediante a adesão ao Programa Nacional de Farmácias Populares 

PA9 
Implementar o CEO – Centro de Especialidades Odontológicas, dentro do 
Programa Brasil Sorridente. 

PA10 

Organizar e estruturar uma rede de serviços do Sistema único de Saúde – 
SUS, voltada para a população do campo, de forma regionalizada e 
hierarquizada, com garantia de acesso às ações integrais de atenção básica 
e à prevenção, com regularidade de frequência 

PA11 
Organizar a estrutura de referência e contrarreferência para os níveis de 
média e alta complexidade a serem atendidos pelo sistema de saúde do 
Município 

PA12 
Promover educação continuada para as equipes de saúde, bem como para 
todo o corpo administrativo da área de saúde 

PA13 
Promover e estimular a educação permanente da população tanto em relação 
aos cuidados com a saúde, como na conscientização sobre os níveis de 
atenção, hierarquização de serviços e direito à saúde 

PA14 

Promover a participação da população na gestão social das políticas públicas 
de saúde e organização do sistema, como forma de controle social e de 
garantia do cumprimento dos deveres das 03 (três) esferas da gestão do SUS 
(federal, estadual e municipal) 

PA15 
Possibilitar a articulação entre gestores do SUS e instituições formadoras para 
adequar os processos de formação e educação permanente às necessidades 
do sistema 

PA16 Estruturar e organizar as vigilâncias epidemiológica, sanitária e ambiental 

PA17 
Promover campanhas permanentes de educação da população em relação 
aos cuidados com a higiene e saúde pública 

PA18 
Estabelecer formas de articulação entre as unidades de saúde e as escolas 
da área de saúde para favorecer a prática profissional dos alunos 

LE 7. 
Qualificação do 
espaço urbano, 

de forma a 
eliminar a 

segregação 
socioespacial e 

valorizar as 
áreas verde 

PA1 
Delimitar o perímetro urbano da sede municipal, do distrito de Luzimangues e  
dos povoados de Escola Brasil e Nova Pinheirópolis, encaminhando 
anteprojeto de lei à Câmara Municipal para sua institucionalização 

PA2 
Estabelecer o zoneamento e definir os usos e ocupações permitidos nas 
diferentes zonas da sede municipal, do distrito de Luzimangues e dos 
povoados de Escola Brasil e Nova Pinheirópolis 

PA3 
Criar um sistema de áreas verdes, praças e jardins para a interligação entre 
os bairros da sede municipal e para a proteção da orla do lago 

PA4 
Estruturar, hierarquizar e sinalizar o sistema viário, com valorização da 
circulação de pedestres 

PA5 
Implantar sistema de ciclovias interligando os bairros da sede municipal para  
facilitar o deslocamento da população 

PA6 
Implantar pavimentação em consonância com o volume de tráfego das 
diferentes categorias de vias 

PA7 
Desenvolver estudos para a transferência do anel viário, transformando o seu  
traçado atual em avenida urbana arterial 

PA8 
Estudar formas seguras de cruzamento das vias arteriais, particularmente do  
anel viário 

PA9 
Promover a implantação de sistema de nomenclatura das vias e logradouros  
públicos e numeração das edificações 

PA10 Arborizar a Cidade e as sedes do distrito de Luzimangues e dos povoados de  
Escola Brasil e Nova Pinheirópolis 
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PA11 
Implantar e manter mobiliário urbano de qualidade na Cidade e as sedes do 
distrito de Luzimangues e dos povoados de Escola Brasil e Nova Pinheirópolis 

PA12 
Criar espaços adequados para o comércio ambulante na sede municipal, 
particularmente nas temporadas de turismo 

PA13 
Regulamentar o comércio ambulante na sede municipal e no distrito de 
Luzimangues 

PA14 
Dar tratamento especial aos trechos urbanos da orla do lago para criar 
espaços de contemplação, entretenimento e lazer, manifestações culturais e 
áreas esportivas 

PA15 
Recuperar a área do Estádio e do Mercado Municipal, criando um espaço 
multiuso para uso comercial, esportivo, cultural, para exposições e artesanato 

PA16 
Estruturar o Parque Ecológico, com tratamento paisagístico e implantação de 
trilhas, sinalização educativa e interpretativa, biblioteca, viveiro, exposições, 
áreas esportivas e de lazer 

PA17 
Normatizar, implantar e fiscalizar sistema de feiras livres itinerantes nos 
diversos bairros, ampliando as possibilidades de comercialização dos 
produtos hortifrutigranjeiros 

PA18 
Recuperar a Praça Centenário, com tratamento paisagístico, das calçadas e 
disciplinamento da instalação de quiosques 

PA19 
Promover a instalação de equipamentos institucionais, culturais, de comércio  
e serviços nos bairros para criar centralidades e reduzir a dependência  
em relação ao Centro da Cidade 

PA20 
Ampliar a oferta de espaços culturais e de dependências e espaços esportivos 
nos diferentes bairros, na sede de Luzimangues e dos povoados 

LE 8. 
Recuperação e 
valorização do 

patrimônio 
urbanístico e 
arquitetônico 

do núcleo 
histórico 

PA1 
Delimitar o perímetro do núcleo histórico e área de transição entre ele e as 
demais partes da Cidade 

PA2 
Promover gestões junto aos órgãos responsáveis pelo patrimônio cultural com 
vistas ao acautelamento do conjunto urbanístico e arquitetônico do núcleo 
histórico 

PA3 
Recuperar e valorizar o patrimônio urbanístico e arquitetônico do núcleo 
histórico para uso cultural e turístico 

PA4 
Disciplinar o trânsito no núcleo histórico, retirando veículos pesados e 
definindo áreas de estacionamento e trechos para a pedestrianização 

PA5 
Estabelecer sistema de sinalização adequada às características histórico-
culturais e turísticas do núcleo histórico, segundo normas do 
IPHAN/EMBRATUR/DENATRAN 

PA6 Estimular a preservação do patrimônio arquitetônico pelos proprietários 

PA7 
Promover a recuperação das fachadas na sua originalidade como resgate da 
memória cultural do núcleo histórico 

PA8 
Incluir nas normas edilícias condições especiais para o núcleo histórico e zona 
de transição de forma a garantir a harmonia com o patrimônio arquitetônico 
existente 

PA9 
Promover recuperação do Caetanato e da antiga prefeitura para implantação 
de museu histórico-cultural e de galeria de ligação entre as duas edificações 

PA10 
Promover a instalação de um Centro de Valorização do núcleo histórico, como 
incentivo à educação patrimonial da população 

PA11 
Estimular a utilização do núcleo histórico para a realização de eventos 
tradicionais da Cidade como a Semana de Cultura 

PA12 
Recuperar a Praça N. Sra. das Mercês, c om a reconstrução do coreto e 
recomposição da vista para o lago 

LE 9. 
Implementação 

de política 
habitacional 

PA1 
Elaborar política habitacional para a sede municipal, do distrito de 
Luzimangues e dos povoados de Escola Brasil e Nova Pinheirópolis 

PA2 Oferecer apoio jurídico para a regularização fundiária dos imóveis 

PA3 
Oferecer serviços de orientação técnica aos moradores quanto à elaboração 
e aprovação de projetos e quanto aos métodos e técnicas construtivos 
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PA4 
Revisar o Código de Edificações adequando-o às diretrizes do Plano Diretor 
e da Lei de Uso e Ocupação do Solo nas Macrozonas Urbanas 

PA5 Exercer fiscalização efetiva das construções 

PA6 
Definir critérios para a inclusão da população nos programas de habitação 
social 

PA7 
Favorecer o crédito para a autoconstrução ou processos de cooperação 
comunitária para a construção ou melhoria de residências 

PA8 
Estabelecer parcerias com os programas federais e estaduais para a 
construção ou melhoria das habitações de interesse social 

PA9 
Instituir Zonas de Especial Interesse Social (ZEIS) para possibilitar a 
regularização fundiária e substituição de moradias subnormais nos bairros de 
São Vicente e São Francisco 

PA10 
Implantar os regimes de IPTU diferenciado e de edificação ou utilização 
compulsórias e IPTU progressivo no tempo para reduzir os vazios urbanos e  
criar ofertas de moradia 

LE 10. 
Melhoria do 
saneamento 

ambiental 

PA1 Garantir o fornecimento de água tratada a toda a população 

PA2 Promover um controle rigoroso da qualidade da água distribuída à população 

PA3 
Estender o sistema de coleta de esgoto a toda a sede municipal, do distrito 
de Luzimangues e dos povoados de Escola Brasil e Nova Pinheirópolis 

PA4 Garantir o tratamento adequado de todo o esgoto sanitário coletado 

PA5 
Estimular a construção de fossas sépticas nas propriedades rurais e nas 
sedes dos assentamentos dentro das normas técnicas, com atenção à 
proteção ambiental 

PA6 Implantar sistema de drenagem pluvial em toda a Cidade 

PA7 Priorizar a despoluição do córrego São João 

PA8 Coibir o lançamento de esgoto sanitário na rede de drenagem pluvial 

PA9 
Oferecer serviços regulares de varrição de ruas e limpeza urbana na sede 
municipal, do distrito de Luzimangues e dos povoados de Escola Brasil e Nova 
Pinheirópolis 

PA10 Garantir a coleta regular de lixo para toda a população 

PA11 Implantar a coleta seletiva de lixo na sede municipal 

PA12 
Estimular a reciclagem do vasilhame de agrotóxicos, com tripla lavagem nas 
próprias áreas de sua utilização e com adequada destinação final 

PA13 
Promover gestões junto ao NATURATINS para obtenção da licença de 
operação do aterro sanitário com vistas à sua implantação definitiva 

LE 11. 
Melhoria dos 
serviços de 

energia 
elétrica, 

iluminação 
pública e 

comunicações 

PA1 
Promover gestões junto às empresas concessionárias para garantir o 
fornecimento regular de energia elétrica a toda a população 

PA2 
Ampliar e melhorar a iluminação pública, estendendo-a a toda a área urbana 
da sede municipal, do distrito de Luzimangues e dos povoados de Escola 
Brasil e Nova Pinheirópolis 

PA3 
Avaliar a possibilidade de implantação da fiação elétrica e telefônica 
subterrânea no núcleo histórico da sede municipal 

PA4 
Favorecer a ampliação da eletrificação rural para atendimento a todas as 
propriedades 

PA5 
Ampliar a rede de telefonia fixa a toda a área urbana da sede municipal, do 
distrito de Luzimangues e dos povoados de Escola Brasil e Nova Pinheirópolis 

PA6 
Estimular a instalação de telefones públicos nos diferentes bairros da sede 
municipal, nas sedes do distrito de Luzimangues e dos povoados de Escola 
Brasil e Nova Pinheirópolis e nas sedes dos assentamentos rurais 

PA7 Ampliar as possibilidades de acesso à telefonia móvel 

PA8 Estimular a implantação de agências postais nos diferentes bairros da sede 
municipal, do distrito de Luzimangues e dos povoados de Escola Brasil e Nova 
Pinheirópolis e nas sedes dos assentamentos rurais 
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LE 12. 
Implantação de 

sistema de 
circulação e 
transporte 
eficiente e 
moderno 

PA1 
Regularizar a ampliar as calçadas para a circulação de pedestre, em especial 
das pessoas com deficiência ou restrição de mobilidade 

PA2 
Implantar rampas de acesso às calçadas, faixas de pedestres adequada e 
sinalização sonora para a circulação das pessoas com deficiência ou restrição 
de mobilidade, limitação auditiva ou visual 

PA3 
Transferir e ampliar o Terminal Rodoviário, localizando-o em área mais 
próxima das rodovias, na saída para a ponte sobre o lago, a fim de retirar o 
tráfego de ônibus intermunicipais do tecido urbano 

PA4 
Estabelecer normas de disciplinamento do estacionamento de veículos ao 
longo das vias e fiscalizar o seu cumprimento 

PA5 
Estimular a criação de linhas regulares de transporte coletivo urbano de 
ligação entre os bairros 

PA6 
Garantir o cumprimento do fornecimento de passes estudantis e para as 
pessoas idosas conforme legislação vigente 

PA7 
Estudar a viabilidade de implantação de transporte urbano hidroviário para 
intercomunicação entre os bairros localizados na orla do lago 

PA8 
Promover estudos da possibilidade de estabelecimento de transporte 
hidroviário de passageiros e carga entre Porto Nacional e municípios lindeiros 
ao logo, como alternativa para o tráfego rodoviário 

PA9 
Favorecer o surgimento de linhas de transporte regular entre a sede municipal 
e as sedes do distrito de Luzimangues e dos povoados de Escola Brasil e 
Nova Pinheirópolis, bem como as sedes dos assentamentos rurais 

PA10 
Promover gestões junto às empresas concessionárias para melhorar as 
condições do transporte intermunicipal e interestadual 

LE 13. 
Melhoria da 
segurança 

pública 

PA1 
Promover gestões junto aos órgãos estaduais para o fornecimento de 
contingente policial qualificado e com equipamentos adequados para atender 
a toda população 

PA2 
Estimular o policiamento ostensivo nas vias e logradouros públicos de modo 
a coibir a criminalidade 

PA3 
Fortalecer a guarda municipal principalmente no seu papel orientador da 
população quanto às questões de segurança e o cumprimento às leis 

PA4 
Fortalecer a fiscalização do trânsito com vistas a reduzir as possibilidades de  
acidentes 

PA5 Realizar campanhas periódicas de educação para o trânsito 

PA6 Estruturar programa de segurança nas escolas 

PA7 Implantar o serviço de defesa civil e brigadas de incêndio no Município 

PA8 
Promover a descentralização e melhor distribuição dos postos policiais para  
atendimento aos diferentes bairros 

PA9 
Estender os serviços de policiamento à sede do distrito de Luzimangues, dos  
povoados de Escola Brasil e Nova Pinheirópolis e às sedes dos 
assentamentos rurais 

PA10 
Promover gestões junto aos órgãos estaduais para manter Grupamento do  
Corpo de Bombeiros com profissionais capacitados e equipamentos 
adequados na sede municipal 

PA11 
Estudar a relocação da Delegacia de Polícia de forma a favorecer o 
atendimento a toda a população 

PA12 Criar e estruturar o Fórum de Segurança 

PA13 
Promover gestões junto ao governo estadual para a implantação de um posto 
da polícia rodoviária nas entradas da Cidade 

PA14 Promover campanhas educativas quanto aos cuidados para relativos à 
segurança pessoal e patrimonial 
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LE 14. 
Modernização 

da gestão 
pública 

PA1 Implantar o Sistema de Planejamento e Gestão Municipal e Urbana 

PA2 Estruturar o Conselho Municipal de Planejamento e Desenvolvimento 

PA3 
Adequar a estrutura administrativa da Prefeitura Municipal às atribuições e 
competências exigidas para a implementação do Plano Diretor de 
Desenvolvimento Sustentável de Porto Nacional 

PA4 Implantar e manter atualizado o Sistema de Informações Municipais 

PA5 Estruturar e manter atualizado o Cadastro Técnico Multifinalitário 

PA6 
Ajustar a estrutura administrativa às exigências do Sistema de Planejamento  
e Gestão Municipal e Urbana, definindo plano de carreira para as diferentes 
áreas da Administração Municipal 

PA7 Capacitar os servidores das diferentes áreas da Administração Municipal 

PA8 
Melhorar a gestão administrativa a financeira, por meio de ações integradas 
e em parceria com o setor privado e lideranças profissionais e comunitárias 

PA9 
Promover a regularização fundiária dos imóveis urbanos e rurais e dos 
parcelamentos urbanos 

PA10 
Estruturar a fiscalização municipal nos aspectos urbanísticos, edilícios, 
ambientais, de posturas e tributários 

PA11 Regulamentar a concessão de serviços funerários no Município 

PA12 
Promover gestões junto ao governo estadual para se avaliar a viabilidade de 
implantação de serviços de medicina legal no Município 

PA13 
Promover a adoção das microbacias hidrográficas como unidades de 
planejamento ecológico-econômico da região 

PA14 
Implantar um programa de facilitação de atendimento ao cidadão nos 
diferentes bairros, por meio da criação, nos novos subcentros, de espaços de 
concentração de instituições e de serviços públicos 

PA15 
Estruturar o promover o efetivo funcionamento dos Conselhos Municipais 
conforme determinam a legislação federal e a Lei Orgânica do Município 

PA16 
Aprimorar os mecanismos de articulação entre as diferentes áreas da 
Administração Municipal e com as outras esferas de governo 

PA17 
Promover a criação do Comitê de Gestão do Lago, com a participação dos 
municípios lindeiros 

PA18 
Estabelecer parcerias intermunicipais para a solução de problemas de 
interesse comum 

PA19 
Estabelecer parcerias com o setor privado para a implementação de ações de  
desenvolvimento 

LE 15. 
Participação da 
sociedade no 
processo de 

planejamento e 
gestão e de 

controle social 

PA1 Fortalecer a prática do planejamento e do orçamento participativo 

PA2 
Garantir a continuidade dos debates e da participação social no  
desdobramento de processo de planejamento e gestão iniciado com a  
elaboração do Plano Diretor 

PA3 
Estimular a organização das associações representativas das diferentes  
comunidades locais e a participação nas diferentes instâncias do 
planejamento 

PA4 
Capacitar as lideranças não governamentais para a participação no  
processo de planejamento e gestão municipal e urbana e de controle  
social 

PA5 
Envolver escolas, igrejas, associações de bairros, grupos de jovens e demais  
movimentos sociais no convencimento da população quanto à  
importância da participação 

PA6 
Fomentar a estruturação e fortalecimento de associações e cooperativas  
como instâncias representativas de participação social 

Fonte: PDM Vigente – parte 16 (2005). 
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A análise desenvolvida considera o grau de aderência dessas diretrizes e 

objetivos à realidade atual do território, identificando avanços, lacunas e desafios na 

execução do plano vigente. Essa avaliação serve como base para a atualização das 

diretrizes e propostas que irão compor a nova versão do Plano Diretor, alinhadas aos 

princípios da sustentabilidade, da equidade territorial e da gestão democrática. 

Nesse contexto, considerou-se as respostas obtidas dos questionários para 

fazer tal verificação. Quanto a dimensão Econômica, foram realizados 

questionamentos para melhor entender a dinâmica atual. O Gráfico 1 exibe o resultado 

encontrado em relação aos setores que sustentam a economia de Porto, segundo os 

entrevistados.  

 

Gráfico 1. Setores que sustentam a economia de Porto Nacional. 

 
Fonte: Tributech (2025). 

 

 Observa-se que 36 dos 43 respondentes acreditam que a agricultura é o 

principal setor que sustentam a economia do Município de Porto Nacional, seguido 

pelo comércio com 27 apontamentos, evidenciando a importância da linha de 

estratégia LE1. Já o turismo apresentou somente 3 registros, o que demonstra uma 

evolução não positiva nas linhas estratégicas LE2 e LE3.  

 O Gráfico 2 expõe a opinião dos respondentes quanto a políticas e programas.  
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Gráfico 2. Políticas públicas e programas eficazes de apoio ao desenvolvimento econômico. 

 
Fonte: Tributech (2025). 

 

A maioria dos participantes reconhece a presença de iniciativas voltadas ao 

desenvolvimento econômico em Porto Nacional, embora prevaleça a percepção de 

que ainda são pontuais ou pouco eficazes. Há, portanto, um descompasso entre o 

esforço da gestão e a efetividade percebida pelos respondentes. 

O levantamento também incluiu a verificação quanto à exploração, por parte do 

município, dos fatores locacionais como estratégia para atração de investimentos. As 

respostas obtidas estão representadas no Gráfico 3. 

 

Gráfico 3. Utilização dos fatores locacionais para atrair investimentos. 

 
Fonte: Tributech (2025). 
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A percepção predominante é de que Porto Nacional possui vantagens 

locacionais relevantes, mas não as explora em seu potencial máximo para atrair 

investimentos. Embora parte dos sujeitos da pesquisa reconheçam um uso eficiente, 

prevalece a visão de que esse aproveitamento é apenas parcial. A percepção 

negativa, ainda que minoritária, reforça a urgência de tornar os fatores locacionais um 

diferencial competitivo mais evidente e estruturado, conforme previso na LE2. 

Para a dimensão físico-ambiental questionou-se quanto a postura do município 

em relação as áreas de riscos de desastres, conforme exibe o Gráfico 4.  

 

Gráfico 4. Postura do Município em relação as áreas de risco de desastres. 

 
Fonte: Tributech (2025). 

 

Os resultados evidenciam que o tema áreas de risco e prevenção a desastres 

é pouco conhecido ou pouco trabalhado junto à comunidade. Apesar da existência de 

alguns esforços de mapeamento e fiscalização, a baixa visibilidade dessas ações gera 

desinformação e contribui para a percepção de que o município não atua 

adequadamente. O Gráfico 5 estende a compreensão da postura municipal, ao 

questionar sobre as ações de contenção da poluição dos rios. 
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Fonte: Tributech (2025). 

 

Os resultados reforçam que Porto Nacional enfrenta um desafio duplo: 

comunicar melhor suas ações ambientais e fortalecer medidas efetivas de controle da 

poluição hídrica. Embora existam iniciativas de conscientização e até algumas 

parcerias e controles, elas não são percebidas pela maioria dos entrevistados, que vê 

o município como ausente ou mal articulado na gestão do Rio Tocantins e outros 

corpos hídricos. Com isso, o cenário encontrado na dimensão físico-ambiental, 

evidencia a necessidade da linha estratégica LE4, já instituída o PDM vigente, mas 

não atingida completamente. 

O Gráfico 5 apresenta a relação entre a dimensão urbanística e os eixos LE5, 

LE6, LE10 e LE11, os quais tratam de temas como educação, saúde, saneamento 

básico e iluminação pública. Na sequência, o gráfico expõe os resultados obtidos a 

partir dos questionamentos formulados sobre esses temas. 
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Gráfico 5. Resultados do questionário sobre infraestruturas e serviços públicos. 

 

 
Fonte: Tributech (2025). 

 

No caso da educação, 42% dos respondentes afirmam que a rede pública 

municipal atende de forma satisfatória, enquanto 46% a percebem como parcialmente 

satisfatória, demonstrando avanços na LE5, mas também a necessidade de melhorias 

tanto na qualidade quanto na abrangência do serviço. Já na área da saúde, o cenário 

se mostra mais crítico, uma vez que 54% avaliam a rede como parcialmente suficiente 

e 21% como insuficiente, revelando um sistema pressionado e incapaz de suprir 
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integralmente as necessidades da população, sendo que apenas 21% consideram o 

atendimento satisfatório. 

O saneamento básico (água, esgoto e drenagem) também é apontado como 

um dos principais pontos de fragilidade, com 65% dos participantes indicando que 

atende apenas parcialmente e 9% considerando o serviço insuficiente, contra apenas 

9% que o julgam satisfatório, o que evidencia que a infraestrutura não supre de 

maneira adequada as demandas urbanas e rurais. Por outro lado, a iluminação pública 

e os serviços de energia elétrica receberam melhor avaliação, sendo considerados 

adequados por 49% dos respondentes e parcialmente adequados por 35%, embora 

ainda haja 5% que apontam inadequação e 11% que ressaltam desigualdades 

territoriais no fornecimento.  

Complementarmente, para avaliar as LE7, LE8, LE9 e LE13, os Gráficos 6 e 7 

expõe as opiniões dos entrevistados em relação ao ordenamento territorial, a 

preservação do patrimônio histórico, as políticas habitacionais e a segurança pública.  

 

Gráfico 6. Resultados do questionário sobre macrozoneamento e patrimônio público. 

 
Fonte: Tributech (2025). 
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Gráfico 7. Resultados do questionário quanto as políticas habitacionais e a segurança pública. 

 
Fonte: Tributech (2025). 

 

Em relação ao macrozoneamento definido pelo Plano Diretor, a maioria, 56%, 

afirmam não ter conhecimento suficiente para avaliar o tema, enquanto 25% 

reconhecem que há cumprimento apenas parcial, indicando lacunas entre a previsão 

legal e a prática cotidiana. Em complemento, 14% avaliam que o instrumento não está 

sendo respeitado ou efetivamente aplicado nas decisões sobre uso e ocupação do 

solo, e apenas, 5% acreditam que as diretrizes estão sendo efetivamente aplicadas.  

No que se refere ao patrimônio histórico, as opiniões se mostram divididas: 33% 

reconhecem a existência de políticas de incentivo à preservação, 26% percebem 

apenas algumas iniciativas e 30% afirmam não ter conhecimento sobre o tema, ao 

passo que 9% entendem que não há qualquer política de preservação. Esse resultado 

demonstra que, embora haja esforços, ainda existe grande desconhecimento e 

possivelmente baixa visibilidade das ações municipais nessa área. 

Quanto à habitação, observa-se uma percepção mais positiva, uma vez que 

58% apontam que existem políticas habitacionais ativas ou projetos em andamento, 

14% informam que há iniciativas em elaboração e 7% avaliam que não há políticas. 

Entretanto, 19% não souberam responder, o que pode indicar falta de clareza ou de 

divulgação das ações em curso. 
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Por fim, sobre a segurança pública, a maioria dos respondentes (70%) 

considera os serviços regulares, 14% avaliam como ruins e apenas 16% os 

classificam como bons. Isso revela uma percepção predominantemente crítica, que 

indica necessidade de investimentos na efetividade das ações e no fortalecimento das 

instituições de segurança. 

De modo geral, os resultados apontam que, embora haja avanços em áreas 

como habitação e patrimônio histórico, o município ainda enfrenta grandes desafios 

relacionados à efetividade do Plano Diretor, à clareza e visibilidade de suas políticas 

e à melhoria da segurança pública. 

 Outros questionamentos da pesquisa permitem avaliar as linhas estratégicas 1 

e 12, a respeito das manutenções das estradas vicinais, e da acessibilidade das vias 

públicas, como vê-se no Gráfico 8. 

 

Gráfico 8. Manutenção das vias rurais e acessibilidade das vias públicas. 

 
Fonte: Tributech (2025). 
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Quanto às estradas rurais, 44% dos respondentes consideraram que há 

manutenções periódicas e adequadas, mas que ainda faltam recursos e estrutura, 

enquanto 30% declararam não saber avaliar. Apenas 7% afirmaram existir 

manutenções periódicas e adequadas com recursos suficientes, a mesma 

porcentagem afirmam que não há. Outros 12% avaliaram que a situação é apenas 

parcialmente atendida. 

No que se refere à promoção da acessibilidade, 33% dos participantes 

destacaram que o município realiza algumas ações esporádicas, mas sem resultados 

concretos, e 32% reconheceram iniciativas de adequação em locais de concentração, 

acesso e circulação pública. Em contrapartida, 14% afirmaram que não há promoção 

de acessibilidade pública e 21% relataram não ter conhecimento sobre o tema. 

De modo geral, os resultados evidenciam que, embora existam avanços em 

alguns setores, há uma percepção generalizada de insuficiência e desigualdade na 

prestação dos serviços públicos municipais, o que reforça a necessidade de que o 

Plano Diretor contemple estratégias voltadas à ampliação da infraestrutura, ao 

fortalecimento da gestão e à promoção da equidade territorial. 

 O Gráfico 9 apresenta a percepção dos participantes, sobre a maneira como o 

município executa a gestão orçamentária.  

 

Gráfico 9. Abordagem do município em relação à gestão orçamentária. 

 
Fonte: Tributech (2025). 
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Em relação à abordagem do município sobre a gestão orçamentária, a maioria 

dos participantes (23 respondentes) declarou não ter conhecimento sobre o tema, 

evidenciando uma lacuna na LE14. Outros 9 avaliadores consideraram que a gestão 

é apenas parcialmente adequada e poderia ser mais bem compatibilizada com as 

diretrizes orçamentárias, enquanto outros 9 reconheceram plena adequação entre a 

gestão orçamentária e as diretrizes do planejamento municipal. Apenas 2 

participantes apontaram baixa adequação e compatibilização, e nenhum dos 

respondentes afirmou que a gestão não está adequada.  

 Por fim, para entender como o Município de Porto Nacional envolve a 

população do desenvolvimento do Plano diretor, o Gráfico 10 exibe a percepção dos 

participantes da pesquisa.  

 

Gráfico 10. Forma como o município envolve a comunidade no desenvolvimento do PDM. 

 
Fonte: Tributech (2025). 
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incentivo à participação popular por meio de debates, audiências, consultas públicas 
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envolvimento por meio da divulgação e conscientização sobre os trabalhos de revisão, 

ainda que de forma limitada. Já 13 declararam não ter conhecimento sobre esse tema, 

enquanto apenas 1 respondeu que o município não está envolvendo a comunidade. 
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5.2. IMPLEMENTAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO E INVESTIMENTOS – PAI 

O Plano de Ação e Investimentos (PAI) é um instrumento fundamental para a 

operacionalização das diretrizes e proposições estabelecidas no Plano Diretor 

Municipal, pois organiza as ações prioritárias, define metas, prazos, responsáveis, 

custos estimados e indicadores de resultado, de maneira a permitir o 

acompanhamento e a avaliação da efetividade das políticas urbanas. 

Entretanto, no caso de Porto Nacional, não foi identificado um PAI formalmente 

instituído e vinculado à implementação do Plano Diretor atualmente vigente. Em razão 

dessa ausência, não é possível realizar uma análise técnica sobre o cumprimento, 

execução ou desempenho de ações e metas previamente estabelecidas no âmbito 

desse instrumento. 

Sendo assim, a presente revisão do Plano Diretor Municipal prevê a elaboração 

de um Plano de Ação e Investimentos, que será construído a partir dos diagnósticos 

temáticos, das diretrizes atualizadas e das propostas definidas de forma participativa 

ao longo do processo. O novo PAI deverá assegurar a viabilidade técnica, financeira 

e institucional das ações propostas, de modo a contribuir para a efetivação do 

planejamento urbano e o fortalecimento da gestão pública municipal. 

 

5.3. REGULAMENTAÇÃO DA LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA VIGENTE 

A legislação urbanística atualmente vigente em Porto Nacional está 

consolidada na Lei Complementar n.º 5, de 28 de setembro de 2006, que aprovou o 

atual Plano Diretor Municipal e revogou a legislação anterior, leis n.º 1.781, de 27 de 

novembro de 2003, e n.º 1.782, de 27 de novembro de 2003. Essa lei constitui o marco 

legal para o ordenamento territorial do município e define as diretrizes para o 

desenvolvimento urbano sustentável, em conformidade com o Estatuto da Cidade (Lei 

Federal nº 10.257/2001). 

Conforme previsto no Estatuto da Cidade, a revisão do Plano Diretor deve 

ocorrer obrigatoriamente a cada dez anos. Nesse sentido, observa-se que a legislação 

não se encontra dentro do prazo legal de vigência, sendo a revisão atual uma 

necessidade para atualizar e aprimorar seus dispositivos, de acordo com as 

transformações recentes no território e nas dinâmicas socioeconômicas locais. 

A Lei Complementar nº 5/2006 apresenta um corpo normativo acompanhado 

de 9 capítulos, os quais detalham aspectos essenciais do planejamento urbano e 
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territorial, com objetivo central e as linhas estratégicas, que discorrem sobre o 

desenvolvimento econômico e turístico, a preservação e o saneamento ambiental, 

energia elétrica, iluminação pública e comunicação, mobilidade urbana, segurança 

pública, estruturação do espaço urbano, habitação, equipamentos comunitários de 

educação e saúde, e a gestão municipal e urbana.  

O ordenamento territorial é outro ponto abordado na lei, que regulamenta o 

macrozoneamento, o sistema de circulação municipal e a preservação do patrimônio 

histórico e cultural. Ademais, a legislação regulamenta os instrumentos da política 

urbana previstos no Estatuto da Cidade, que fortalecem os mecanismos legais 

disponíveis para a gestão do uso e ocupação do solo, a regularização fundiária, a 

função social da propriedade, a preservação ambiental, a promoção da habitação de 

interesse social, entre outros. A inclusão e o detalhamento desses instrumentos 

ampliam a capacidade de intervenção da gestão pública sobre o território municipal. 

Por fim, a lei vigente trata de forma expressiva da gestão democrática do 

território, institui o Sistema Municipal de Planejamento e Gestão Municipal e Urbana, 

que inclui a criação e funcionamento do Conselho Municipal de Planejamento e 

Desenvolvimento, além da criação do Sistema de Informações Municipais. 

Dessa forma observa-se a importância de que alguns temas centrais do 

ordenamento urbano sejam regulamentados por legislações específicas, com objetivo 

de garantir maior clareza, detalhamento técnico e efetividade na aplicação das 

diretrizes. Nesse sentido, destaca-se a necessidade de elaboração de leis próprias 

para o Perímetro Urbano, e para o Sistema Viário Municipal, essencial para orientar a 

hierarquização e o planejamento da malha urbana.  

Ressalta-se que o município já conta com leis específicas vigentes para temas 

como o Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo Urbano, o Código de Obras e o 

Código de Posturas, os quais devem ser integrados ao processo de revisão do Plano 

Diretor, promovendo coerência normativa e atualização compatível com as diretrizes 

do novo plano e das novas realidades territoriais. 

 

5.4. IMPLEMENTAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DO ESTATUTO DA CIDADE 

A atualização do Plano Diretor de Porto Nacional incorporou novos 

instrumentos urbanísticos alinhados ao Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 

10.257/2001), com ênfase na promoção do desenvolvimento municipal integrado e 
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sustentável, no cumprimento da função social da propriedade e, sobretudo, na 

consolidação de uma gestão democrática do território. 

Conforme estabelece o Capítulo V da Lei Complementar nº 5/2006, os 

instrumentos da política urbana devem ser utilizados para assegurar a efetivação dos 

princípios e objetivos do Plano Diretor, considerando a dinâmica urbana atual e 

projetada para os próximos dez anos. A legislação vigente prevê a regulamentação 

desses instrumentos urbanísticos no âmbito do próprio Plano Diretor, destacando o 

compromisso do município com sua aplicabilidade, mesmo que não haja leis 

específicas posteriores para cada instrumento. 

Entre os instrumentos mencionados, constam: 

I. Instrumentos de planejamento:  

a) Plano plurianual;  

b) Diretrizes orçamentárias e orçamento anual;  

c) Planos, programas de ações e projetos setoriais;  

d) Disciplinamento do parcelamento, do uso e da ocupação do solo urbano;  

II. Instrumentos jurídicos e urbanísticos:  

a) Servidão administrativa; 

b) Imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo no 

tempo – IPTU progressivo;  

c) Tombamento;  

d) Desapropriação;  

e) Parcelamento ou edificação compulsória;  

f) Desapropriação com pagamento de títulos;  

g) Usucapião especial de imóvel urbano;  

h) Direito de superfície;  

i) Estudo de impacto de vizinhança – EIV;  

j) Outorga onerosa do direito de construir.  

III. Instrumentos de regularização fundiária:  

a) Concessão de uso e de direito real de uso;  

b) Concessão especial de uso para fins de moradia; 

c) Zona Especial de Interesse Social – ZEIS;  

d) Estudo de Impacto Ambiental - EIA.  

IV. Instrumentos tributários  
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a) Contribuição de melhoria;  

b) Taxas e tarifas públicas específicas.  

V. Instrumentos de democratização da gestão  

a) Conselhos municipais;  

b) Gestão orçamentária participativa. 

Adicionalmente, destaca-se que a própria Lei Complementar nº 5/2006 

regulamenta de maneira mais específica alguns instrumentos. Entre eles, o 

parcelamento ou edificação compulsórios, IPTU progressivo no tempo e 

desapropriação com pagamento em títulos, que visa garantir o adequado 

aproveitamento do solo urbano, especialmente de terrenos e glebas não edificados, 

subutilizados ou não utilizados. A lei estipula que só ficam isentos desse instrumento 

imóveis:  

• Utilizados para instalação de atividades econômicas que não 

necessitem de edificações para exercer suas finalidades;  

• Exercendo função ambiental essencial, tecnicamente comprovada pelo 

órgão municipal competente;  

• De interesse do patrimônio cultural ou ambiental;  

• Ocupados por clubes ou associações de classe;  

• De propriedade de cooperativas habitacionais. 

Já o Direito de Superfície, segundo a lei do Plano Diretor de Porto Nacional, é 

um instrumento que proporciona ao proprietário o direto de conceder a outro o direito 

de usufruir a superfície do seu terreno por tempo determinado ou indeterminado. Esse 

instrumento abrange o uso do solo, subsolo e do espaço aéreo e de ocorrer mediante 

a escritura pública registrada em cartório.  

Quanto ao instrumento das Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS), trata-

se, segundo a Lei nº5/2006 supracitada, de uma ferramenta para a produção e 

manutenção de habitação de interesse social, regularização dos terrenos públicos e 

privados ocupados por habitações subnormais, por populações de baixa renda. A lei 

vigente estabelece que em Porto Nacional é reconhecida como ZEIS 1 o Loteamento 

São Francisco, ZEIS 2 o Loteamento São Vicente e ZEIS 3 a totalidade da Macrozona 

Urbana (MU2).  
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Além disso é instituído que as ZEIS terão planos urbanísticos e de 

regularização fundiária específicos, observando-se para sua execução as seguintes 

diretrizes: 

I. Adequar a propriedade e sua função social, priorizando o direito de moradia 

sobre o direito de propriedade; 

II. Exercer efetivamente o controle do uso e ocupação do solo;  

III. Destinar os investimentos públicos ao atendimento das necessidades locais, 

notadamente as de habitação, equipamentos urbanos e comunitários, sistema 

viário e meio ambiente;  

IV. Criar instrumentos que restrinjam a especulação imobiliária e evitem a expulsão 

indireta dos moradores;  

V. Incentivar e garantir a participação comunitária, bem como das entidades 

organizadas da sociedade civil, no processo de regularização fundiária e 

urbanização das áreas;  

VI. Implementar a instalação de equipamentos urbanos e comunitários, 

consentâneos com a necessidade e características socioeconômicas e 

culturais dos moradores das ZEIS;  

VII. Priorizar a utilização de mão-de-obra local;  

VIII. Preservar e fortalecer as atividades produtivas existentes na área;  

IX. Elaborar normas urbanísticas e edilícias específicas. 

O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), conforme estabelecido no Art. 154 

da Lei n.º 5/2006, é exigido para a obtenção de licenças ou autorizações de 

construção, ampliação ou funcionamento de determinados empreendimentos, 

independentemente da zona de uso em que estejam inseridos. A legislação nº. 5/2006 

especifica uma série de questões que devem ser contempladas na execução do EIV, 

tais como: 

• Adensamento populacional;  

• Equipamentos urbanos e comunitários;  

• Uso e ocupação do solo;  

• Valorização imobiliária;  

• Geração de tráfego e demanda por transporte público; 

• Ventilação e iluminação;  

• Paisagem urbana e patrimônio natural e cultural;  
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• Geração de resíduos sólidos;  

• Impacto socioeconômico na população residente ou atuante no entorno;  

• Poluição sonora e visual. 

Ressalta-se ainda na referida Lei do Plano Diretor, que a elaboração do EIV 

não substitui o licenciamento ambiental requerido nos termos da legislação ambiental. 

Outro instrumento regulamentado é a Outorga Onerosa do Direito de Construir, 

aplicável aos imóveis situados nas macrozonas urbanas de Porto Nacional. Os 

proprietários dessas áreas podem construir acima do coeficiente de aproveitamento 

básico, até o limite do coeficiente máximo, mediante contrapartida financeira definida 

por cálculo específico. 

Diante do exposto, observa-se que Porto Nacional avançou significativamente 

na regulamentação dos instrumentos do Estatuto da Cidade, incorporando 

dispositivos fundamentais para a gestão democrática, o ordenamento territorial 

sustentável e a indução à função social da propriedade urbana. Esses instrumentos, 

quando efetivamente implementados, podem representar ferramentas estratégicas de 

transformação urbana e desenvolvimento equitativo. 

Contudo, apesar da previsão legal e da intenção normativa, não foram 

identificadas regulamentações específicas desses instrumentos no município até o 

momento. Com a revisão do Plano Diretor, será possível estabelecer diretrizes mais 

claras para sua efetivação, além de definir prioridades para a regulamentação e 

aplicação desses mecanismos urbanísticos, com objetivo de fortalecer a política 

urbana local e sua capacidade de promover o desenvolvimento justo e equilibrado do 

território. 

 

5.5. ATIVIDADES DE LICENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO PARCELAMENTO 

DO SOLO PARA FINS URBANOS, EDIFICAÇÕES E OBRAS, E LOCALIZAÇÃO 

E FUNCIONAMENTO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS, E AINDA DO 

CUMPRIMENTO DE DEMAIS POSTURAS MUNICIPAIS 

As atividades de licenciamento e fiscalização urbanística constituem funções 

essenciais da administração municipal, pois asseguram o cumprimento das normas 

legais relativas ao uso e ocupação do solo, ao parcelamento urbano, às edificações, 

às posturas municipais e à regularização das atividades econômicas no território. A 
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análise dessa temática visa compreender a estrutura institucional existente, os fluxos 

de trabalho, os instrumentos utilizados e os desafios enfrentados pela gestão pública 

local na aplicação da legislação.  

A Lei Complementar nº 124/2025, que reorganiza a estrutura administrativa do 

Poder Executivo Municipal, estabelece competências específicas para diferentes 

secretarias. À Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e 

Habitação compete a fiscalização do uso e parcelamento do solo urbano, bem como 

o acompanhamento das ações vinculadas às normas do Plano Diretor e aos códigos 

de obras e posturas. Essa secretaria também é responsável pela fiscalização de obras 

públicas de infraestrutura, sistemas viários e saneamento, por examinar e aprovar os 

projetos de obras e edificações, por analisar a permissão ou concessão de uso do 

solo urbano e por expedir licenças, alvarás e certificados correspondentes às áreas 

de domínio de sua competência.  

Já a Secretaria Municipal da Fazenda atua na formulação e execução da 

política tributária e fiscal do município, enquanto a Secretaria Municipal de 

Planejamento e Inovação contribui com a coordenação de ações estratégicas, que 

inclui a avaliação de riscos fiscais e a proposição de medidas corretivas. Essa 

distribuição de responsabilidades revela uma atuação intersetorial na fiscalização 

urbana, que, quando bem articulada, fortalece a governança territorial e o 

cumprimento das funções urbanísticas estabelecidas em lei. 

No que se refere à localização e ao funcionamento das atividades econômicas 

no município, a Lei nº 6/2006, que dispõe sobre o uso e a ocupação do solo nas 

Macrozonas Urbanas do Município de Porto Nacional, define as atividades permitidas 

em cada zona estabelecida. Essa legislação estabelece a distribuição dos usos do 

solo compatíveis com as distintas áreas do território urbano, e funcionam como um 

instrumento de orientação a ocupação adequada e ordenação das funções urbanas. 

O Quadro 5 apresenta uma síntese dos usos permitidos em cada uma das zonas 

previstas na referida lei. 

 

Quadro 5. Tipos de Usos do Solo por Zona. 

ZONA 
CATEGORIAS DE USOS 

PERMITIDOS 
CARACTERIZAÇÃO 

Zona Histórica 1  
– ZH1; 

Habitacional 1 (HB1) Habitação unifamiliar 

(Continua) 
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ZONA 
CATEGORIAS DE USOS 

PERMITIDOS 
CARACTERIZAÇÃO 

Zona Histórica 2  
– ZH2; e 

 
Zona Residencial 1 

– ZR1 

Comércio e Serviços 1 (CS1) 

Comércio e prestação de serviços que, pela 
escala de operação e por sua natureza, não 
oferecem incômodo à população e podem 
conviver com o uso residencial sem limitações 
específicas à sua localização. 

Zona Residencial 2 
– ZR 2 

Habitacional 1 (HB1) Habitação unifamiliar 

Zona Mista 1  
– ZM 1 

Habitacional 1 (HB1); e  
Habitacional 2 (HB2) 

Habitação unifamiliar; e  
Habitação Multifamiliar. 

Comércio e Serviços 1 (CS1); 
e  
Comércio e Serviços 2 (CS2) 

Comércio e prestação de serviços que, pela 
escala de operação e por sua natureza, não 
oferecem incômodo à população e podem 
conviver com o uso residencial sem limitações 
específicas à sua localização; 
e, 
Comércio e prestação de serviços que servem 
à necessidade imediata da população 
(produtos relacionados ou não com o uso 
residencial) e podem oferecer incômodo 
moderado ou eventual ao uso residencial 
lindeiro, tais como ruídos, movimentação 
moderada de veículos ou risco de acidentes. 

Edificações mistas 

Edificações mistas de habitações da 
subcategoria HB 1, com comércio e prestação 
de serviços da subcategoria CS 1, vinculada às 
atividades de comércio de consumo local, 
comércio varejista, serviços profissionais, de 
negócios e serviços pessoais. 

Especial 

Espaços, estabelecimentos ou instalações que 
implicam concentração de pessoas ou veículos 
ou sujeitos à preservação e controles 
específicos. 

Zona Mista 2 
 – ZM 2 

Habitacional 1 (HB1) Habitação unifamiliar 

Comércio e Serviços 1 (CS1) 
e  
Comércio e Serviços 2 (CS2) 

Comércio e prestação de serviços que, pela 
escala de operação e por sua natureza, não 
oferecem incômodo à população e podem 
conviver com o uso residencial sem limitações 
específicas à sua localização; 
e, 
Comércio e prestação de serviços que servem 
à necessidade imediata da população 
(produtos relacionados ou não com o uso 
residencial) e podem oferecer incômodo 
moderado ou eventual ao uso residencial 
lindeiro, tais como ruídos, movimentação 
moderada de veículos ou risco de acidentes. 

Zona Paisagístico-
Ambiental 

 – ZPA 

Paisagístico-ambiental 
Áreas que, pelas suas características naturais, 
exigem tratamento especial devido ao seu 
potencial paisagístico, ambiental e turístico. 

Comercial e de prestação de 
serviços, da subcategoria CS 

Comércio e prestação de serviços que, pela 
escala de operação e por sua natureza, não 

(Continua) 
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ZONA 
CATEGORIAS DE USOS 

PERMITIDOS 
CARACTERIZAÇÃO 

1, vinculadas às atividades de 
lazer e turismo, como 
comércio varejista 
diversificado associado a 
diversões, tais como 
lanchonetes, bares e 
restaurantes 

oferecem incômodo à população e podem 
conviver com o uso residencial sem limitações 
específicas à sua localização. 

Zona de 
Abastecimento e 

Serviços  
– ZAS 

Industrial da subcategoria IN 1 
Pequenas indústrias, necessárias ao 
abastecimento da população local, que podem 
causar incômodo ao uso residencial lindeiro. 

Comercial e de prestação de 
serviços na subcategoria CS 2 

Comércio e prestação de serviços que servem 
à necessidade imediata da população 
(produtos relacionados ou não com o uso 
residencial) e podem oferecer incômodo 
moderado ou eventual ao uso residencial 
lindeiro, tais como ruídos, movimentação 
moderada de veículos ou risco de acidentes. 

Especial 

Espaços, estabelecimentos ou instalações que 
implicam concentração de pessoas ou veículos 
ou sujeitos à preservação e controles 
específicos. 

Fonte: Porto Nacional (2006). 

 

O cumprimento das demais posturas municipais, incluindo normas 

relacionadas à limpeza urbana, calçadas, muros, uso inadequado de espaços 

públicos, entre outras disposições previstas no Código de Posturas, também está sob 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano 

e Habitação. Essa concentração das atribuições fiscalizatórias em uma única 

secretaria pode favorecer a padronização dos procedimentos e a coerência na 

aplicação das normas urbanísticas.  

No entanto, a efetividade dessas ações depende diretamente da estrutura 

técnica disponível, da articulação intersetorial entre as secretarias envolvidas e da 

atualização constante dos instrumentos normativos e operacionais. Assim, é essencial 

que o processo de revisão do Plano Diretor considere estratégias para o 

fortalecimento institucional da fiscalização, promovendo uma atuação mais integrada, 

preventiva e orientada à promoção da função social da cidade e da propriedade. 
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5.6. PROVISÃO DE INFRAESTRUTURA E EQUIPAMENTOS, E PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

A provisão de infraestrutura urbana, equipamentos públicos e a adequada 

prestação de serviços essenciais são elementos fundamentais para a garantia do 

direito à cidade e para a consolidação de um território socialmente justo e funcional 

no Município de Porto Nacional. A análise desse eixo é parte indispensável do 

processo de revisão do Plano Diretor, especialmente para orientar as prioridades de 

investimento e as estratégias de desenvolvimento urbano. 

A responsabilidade pela provisão e manutenção da infraestrutura, 

equipamentos e serviços no Município de Porto Nacional está distribuída entre 

diferentes órgãos da administração municipal, de acordo com as competências legais 

e organizacionais, conforme regulamenta a Lei Complementar n.º 124/2025, que 

dispõe da estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal e estabelece 

competências específicas para diferentes secretarias. 

No âmbito da administração direta, compete à Secretaria Municipal de 

Planejamento e Inovação coordenar a formulação, execução e avaliação das políticas 

públicas voltadas ao desenvolvimento econômico, social e institucional do município. 

Essa secretaria também é responsável pelo planejamento orçamentário e pela 

consolidação dos planos de desenvolvimento econômico, além de prestar orientação 

metodológica aos demais órgãos da Prefeitura na concepção e desenvolvimento dos 

respectivos planos e programações orçamentárias. 

Já a Secretaria Municipal de Infraestrutura, Desenvolvimento Urbano e 

Habitação cabe a formulação e execução de políticas voltadas ao desenvolvimento 

urbano e rural, com o objetivo de garantir o ordenamento territorial e o bem-estar da 

população. Essa secretaria também responde pela administração, execução, 

manutenção e fiscalização das obras públicas de infraestrutura, sistemas viários e 

saneamento, bem como pela gestão de programas nos setores de energia e 

saneamento. Além disso, tem competência para celebrar convênios e contratos com 

os entes estaduais e federais para viabilizar a execução de obras e serviços em 

parceria. 

Dessa forma, a estrutura administrativa do município conta com órgãos 

diretamente responsáveis pela provisão das condições materiais e operacionais 

necessárias à oferta de serviços públicos urbanos. O Gráfico 11 permite 
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complementar essa análise com a opinião dos respondentes do questionário quanto 

aos problemas existentes nos bairros de Porto Nacional.  

 

Gráfico 11. Resultado do questionário quanto aos principais problemas dos bairros. 

 
Fonte: Tributech (2025). 

 

Observa-se que, apesar das melhorias alcançadas ao longo dos anos, 30 dos 

43 respondentes, consideram a segurança pública um problema recorrente nos 

bairros de Porto Nacional. Além disso, 26 participantes apontam a falta de espaços 

de lazer como uma questão relevante. A pavimentação aparece como o terceiro 

problema mais citado, enquanto a poluição do ar é a menos mencionada. 

Complementarmente, o Gráfico 12 apresenta as ações prioritárias a serem realizadas 

nos bairros, conforme a percepção dos entrevistados.  
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Gráfico 12. Resultado do questionário quando as ações prioritárias nos bairros. 

 
Fonte: Tributech (2025). 

 

É possível verificar que 30 dos 43 participantes consideram áreas de lazer 

como a ação mais prioritária para realizar nos bairros, seguido pela pavimentação, 

com 23 menções, e a implantação de creches e postos de saúde, com 21 e 20 

apontamentos, respectivamente. A arborização de ruas e a coleta seletiva de resíduos 

também se destacam com 18 apontamentos cada. As ações menos citadas foram a 

redução do ruído urbano e o controle da poluição aérea. 

A análise mais detalhada sobre a cobertura e a qualidade desses serviços será 

abordada na Etapa II – Análise Temática Integrada. Por fim, neste tópico, destaca-se 

a importância do fortalecimento institucional e da articulação entre planejamento e 

execução, como elementos indispensáveis à efetividade das políticas públicas no 

território de Porto Nacional. 

 

5.7. SISTEMA DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO PDM VIGENTE 

A efetividade de um Plano Diretor Municipal não depende apenas da qualidade 

técnica de seu conteúdo, mas também da existência de um sistema de planejamento 

e gestão capaz de garantir sua implementação, monitoramento e atualização 

contínuo. Nesse sentido, a Lei Complementar nº 5/2006, que instituiu o Plano Diretor 

de Porto Nacional à época, previu de forma detalhada a criação do Sistema Municipal 
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de Planejamento e Gestão Municipal e Urbana, com o objetivo de assegurar um 

processo dinâmico, integrado e permanente de acompanhamento das políticas 

urbanas e das ações decorrentes do plano. 

Conforme disposto nos artigos 73 a 83 da referida legislação, o sistema 

compreende um conjunto de órgãos, diretrizes, normas, mecanismos e processos 

voltados à articulação entre os setores público, privado e da sociedade civil 

organizada. Entre seus princípios estão a transparência, a integração entre programas 

setoriais e a participação social nos processos de definição e avaliação das políticas 

públicas. 

O sistema é composto por quatro instâncias principais: 

• Conferência da Cidade, espaço político de debate anual sobre os projetos 

estratégicos do município, reunindo agentes econômicos e atores sociais; 

• Conselho Municipal de Planejamento e Desenvolvimento, órgão de deliberação 

superior, com função de definir prioridades, monitorar políticas e aprovar planos 

antes de seu envio ao Legislativo; 

• Órgão central de planejamento, representado pela Secretaria Municipal de 

Planejamento, Orçamento e Gestão; 

• Órgãos executores, que incluem as secretarias municipais, conselhos 

temáticos e entidades da administração indireta e fundacional. 

O Conselho Municipal de Planejamento e Desenvolvimento tem papel central 

nesse sistema, sendo responsável por deliberar sobre a implementação e revisão do 

Plano Diretor, do Plano Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e 

da Lei Orçamentária Anual (LOA). É composto por representantes do Executivo, 

Legislativo, setor empresarial e sociedade civil, com reuniões mensais e caráter 

consultivo e deliberativo. O conselho também pode instituir Câmaras Temáticas, 

voltadas a temas como habitação, meio ambiente, uso do solo, entre outros. 

A Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão atua como órgão 

coordenador do sistema, com atribuições voltadas à articulação das ações 

estratégicas, coordenação de planos multissetoriais, acompanhamento de 

indicadores e gestão do Subsistema de Informações Municipais. Cabe também a essa 

secretaria prestar suporte técnico e administrativo ao funcionamento do Conselho. 

Apesar da estrutura legalmente bem definida, a efetividade do Sistema 

Municipal de Planejamento e Gestão depende de sua operacionalização prática. 
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Elementos como a realização periódica da Conferência da Cidade, a regularidade das 

reuniões do conselho, o funcionamento das câmaras temáticas e a articulação entre 

os órgãos setoriais são aspectos centrais que devem ser verificados. A ausência de 

regulamentação complementar e a possível descontinuidade desses mecanismos ao 

longo dos anos indicam a necessidade de revisão e fortalecimento institucional, de 

modo a garantir que o sistema cumpra sua função de acompanhar, avaliar e orientar 

a execução das políticas urbanas e o Plano Diretor em sua totalidade. 

Assim, a revisão em curso do Plano Diretor representa uma oportunidade 

estratégica para reestruturar esse sistema, atualizar suas atribuições e mecanismos 

de funcionamento e promover uma governança urbana mais integrada, transparente 

e participativa. 

 

5.8. DESEMPENHO DO CMP 

O Conselho Nacional das Cidades (ConCidades) foi instituído no Brasil pela Lei 

Federal nº 10.257/2001, o Estatuto da Cidade, que estabelece diretrizes para a política 

urbana nacional e para a elaboração e gestão dos Planos Diretores. Enquanto órgão 

colegiado de natureza consultiva e deliberativa, o ConCidades tem como principal 

finalidade promover a participação ativa da sociedade civil e do poder público na 

formulação, execução e acompanhamento das políticas urbanas. Seu papel também 

inclui o fomento à criação e fortalecimento de conselhos municipais de política urbana 

como instrumentos fundamentais para garantir a gestão democrática das cidades. 

Em consonância com essa diretriz, o Município de Porto Nacional instituiu seu 

próprio conselho municipal no contexto da Lei Complementar nº 5, de 2006, que criou 

o Sistema Municipal de Planejamento e Gestão Municipal e Urbana. No âmbito desse 

sistema, o Conselho Municipal de Planejamento e Desenvolvimento é o órgão de 

deliberação superior, que exerce o papel estratégico na condução das políticas 

urbanas e na governança do Plano Diretor. 

De acordo com a legislação vigente, esse conselho deve ser composto por 

representantes do Executivo, Legislativo, setor empresarial e sociedade civil 

organizada, totalizando 19 membros efetivos mais o prefeito, que exerce a presidência 

do colegiado. A diversidade em sua composição busca garantir a representatividade 

dos principais segmentos sociais do município nas decisões relativas ao planejamento 

e à gestão territorial. As competências do conselho incluem: 
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• Deliberar sobre a implementação, atualização, monitoramento e avaliação do 

Plano Diretor, do Plano Plurianual (PPA), da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

(LDO) e da Lei Orçamentária Anual (LOA); 

• Promover a participação da sociedade civil na definição de prioridades e 

projetos estratégicos do município; 

• Acompanhar a execução dos instrumentos de política urbana; 

• Formular políticas e diretrizes setoriais por meio de Câmaras Temáticas 

especializadas. 

O conselho também é responsável por deliberar antes do encaminhamento de 

qualquer proposta legislativa relativa ao planejamento urbano à Câmara Municipal, 

conferindo-lhe atribuições técnicas e políticas centrais no ciclo de gestão urbana. 

Ressalta-se que em Porto Nacional não foi encontrado lei ou decreto da última 

nomeação de seus membros.  

Para complementar a avaliação do desempenho dos conselhos, conduziu-se 

um questionamento aos participantes do questionário. No Gráfico 13 é possível 

observar as respostas obtidas.  

 

Gráfico 13. Resultado do questionário quanto a efetividade dos conselhos municipais. 

 
Fonte: Tributech (2025). 
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 Os resultados apontam que a maioria dos participantes (21), não possuem 

conhecimento sobre o assunto, 4 respondentes afirmam não existir conselhos ativos 

e atuantes, enquanto 11 dizem existir conselhos, porém com pouca atuação na 

prática. Somente 7 pessoas afirmaram existir conselhos ativos e plenamente atuantes.  

Logo, apesar da previsão legal ampla e estruturada, a efetividade do conselho 

no cumprimento de suas funções depende de sua atuação regular, da existência de 

regimento interno atualizado, da realização de reuniões periódicas, e do suporte 

técnico e institucional necessário para seu pleno funcionamento. A ausência de 

registros públicos atualizados sobre suas deliberações ou composições recentes pode 

indicar fragilidade na operacionalização prática de suas atribuições, o que 

compromete a governança democrática e participativa no município. 

Dessa forma, o processo de revisão do Plano Diretor representa uma 

oportunidade para reavaliar e reestruturar o Conselho Municipal, de modo a promover 

a adequação de sua composição, o fortalecimento de sua autonomia, e a garantia de 

condições efetivas para sua atuação como instância deliberativa, representativa e 

participativa da política urbana de Porto Nacional. 
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